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TRIBUNAL SUPERIOR DE J U S T O 
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Julgamentos designados peio Exmo. Sr. 
Presidente 

Minislro-

(Scssão ordinária cie 15 de a b r i l de 1935) 

REPRESENTAÇÃO PROFISSIONAL 

EXPEDIÇÃO DJ3 U 1 P L . 0 M A S 

(Irisl. de 11-9-1934: Ac. de 11-2-1935) 
Processo n . 3 — -R .P . — AGRIPPLNÕ N A Z A R E T H . depu -

tado eleito pelo grupo do Industria, da classe -do E m ­
pregados. (Impugnaute. João Miguel Vi taca. .Relator,' 
o S r . Desembargador José L inhares . ) 

Processo n . 4 — R.P.- — JOSÉ' -JOÃO DO PATROCÍNIO, 
deputado eleito pelo grupo • de Transportes, da classe 
de Empregados.\ (Impugnaute, Sebastião Lu i z de O l i ­
ve i ra . Relator, o ' S r . Desembargador Collares Moreira.) 

Processo n . 11 — R . P . — EDMÀR DA S I L V A CARVALHO/ 
deputado eleiLo pelo grupo de Commercio. da classe de 
Empregados. (fmpugnante, Vasco Carvalho de Toledo. 
Relator, o Prof . João Cabral. ) 

Processo n . 17 — R . P . — A L B E R T O SUREIC. deputado 
eleito pelo grupo de Commercio, da classe de Empre ­
gados. (Impugnante. Vasco Carvalho de Toledo,. Rela­
tor. 0 Sr.- Prof. João Cabral. ) 

Processo n . 29 — R . P . — EURICO RIBEIRO D A COST<\. 
deputado eleito pelo grupo do. Lavoura e Pecuária, da 
classe de Empregados, (impugnante, Acyr Medeiros. 
Relator, o Prof. João Cabral. ) 

Processo n . .37 — R . P . — JOAQUIM P E D R O S A L G A D O 
F ILHO, deputado eleito, pelo grupo das Profissões L i -
beraes. ( Impugnante' Augusto Pinto L i m a . Relator, o 

.-Sr. ' Ministro Eduardo Espinola . ) * 
Processo n . .50 — R . P . — RICARDINO F R A N K L T N DO 

PRADO; 'deputado eleito pelo.grupo de. Transportes, da 
classe de Empregados. (Impugnante, .Sebastião L u i z de 
Ol i ve i ra . Relator, o S i ' . Ministro Pl inio . Casado.) 

Processo n . 00 ^ " R . l > . — FRANCISCO MOURA, deputado-
eleito pelo grupo de Industria, da classe de Emprega­
dos. (Impugnante. João Miguel V i t aca . Relator," D o u ­
tor José de Miranda Valverdo.) 

Nessa mesma sessão ordinária., serão julgados os pro­
cessos de expedição cie diplomas do representantes .de asso­
ciações profissionaes e que não foram impugnados no prazo 
de 30 dias, concedidos pelo 'Tribunal Super ior . 

Recursos contra a expedição de diplomas ou reconhe­
cimento de poderes 

• (R . I .T .S . , arts. 75 a 77) 
MATTO GROSSO, — Relator, o S r . Ministro Plínio Casado. 

L E I N . 38 — D E 4 DE ABR IL DE 1935 (*) 

Define crimes contra a ordem política e social 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos-do B r a s i l : 
Faço sabor que o Poder Legislativo decreta o eu sane­

ei ono á seguinte l e i : 

" ' _ . -CAPITULO I 

São crime* contra a onlem política., além de outros de­
finidos cm l e i : 

A r t . 1. Tentar, direclamcnte e pôr facto, mudar, por 
meios violentos, a Constituição da Republica, no todo ou em 

•parle, ou a fôrma de governo por ella estabelecida. 
Pena — : Reclusão por ti a 10 annos aos .cabeças e por 

5 a 8 annos aos eo-rcos. -
• A r t . ~2. Oppôr-so alguém, dirocCamenlc e por facto, á 

reunião ou ao l ivre fmiccionamenlo de qualquer dos pode­
res políticos cia •União. -

Pena -— Reclusão por 2 a 4 a m i o s / 
§ 1.° Se o crime for contra poder político estadual, dois 

terços da ponn . 
§ 2.° Se contra poder municipal , metade da pena. 
A r t . 3. Oppôr-sé alguém, por .meio de ameaça ou v io ­

lência, ao livre e legitimo exercício de funeções de qua l ­
quer agente do poder político da^União. 

Pena — De 1 a 3 annos de prisão ce l lular . 
§ 1." Se o crime, fôr contra agente de poder político es­

tadual, dois terços da pena. 
§ 2." Se contra agente do poder munic ipal , metade da 

pena. 
A r t . 4. Será punido com as mesmas penas dos artigos an ­

teriores, menos <a terça parto em cada um dos grãos, 
aquellc que, para a realização de qualquer dos crimes, def i ­
nidos nos mesmos artigos, praticar algum destes acf.os: a l l i -
ciar ou art icular pessoas: organizar planos e-plantas de exe­
cução; apparelhar meios, ou recursos para esta. formar j u n ­
tas ou commissões para. -direcção, articulação ' ou realização 
daquelles planos; installar ou fazer funcoionar clandestina­
mente estações 'radio-transmissoras ou receptoras; dar ou 
íransmiftir, por qualquer meio, ordens ou instrucções para a 
•execução do cr ime. 

Ar t , 5. Impedir que funecionario publico tome posse 
do cargo para o qual tiver sido nomeado: usar de ameaça 
ou violência para forçal-o a praticar ou deixar dc praticar 
qualquer a et o do' òffieio ou" obrigar a exercel-o em determi­
nado sentido. 

Pena — De tres a nove mezes de prisão cel lular. 
A r t . 0. Incitar, publicamente a pratica de qualquer dos 

crimes-definidos nos artigos 1 2 . 6 . 3 , 
Pena .— De 1 a 3 annos de prisão cel lular. 
A r i . 7. Incitar, funoeionarios públicos ou servidores do 

.Estado á cessação collectiva. total ou parcial, dos serviços 
• a seu cargo. 

Pena •—• De 1 a 3 annos de prisão cel lular, 
A r t . 8. Cessarem collectivamcnte funoeionarios públi­

cos, contra a lei ou regulamento, os serviços a- seu .cargo. 
-, Pena — Perda do cargo. 

. . (*) Publicado no D . O. 
nas 0 .857-.800. 

dc 6 de abri l dc 1935, pngi-
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A r t . 9. Instigar desobediência collectiva ao c u m p r i ­
mento de lei de ordem pub l i ca . 

Pena ;— De 1 a 3 annos de prisão ce l lu lar . 
A r t . 10. Incitar mil i tares, inclusive os que pertencerem, 

a policias, a desobediência á le i , ou a in f r ing i r de qualquer 
forma a discipl ina, a rcbellar-se ou desertar. 

Pena — De 1 a 4 annos de prisão ce l lu lar . 
Paragrapho único. Nas mesmas penas incorrerá quem:' 
a) d istr ibuir ou procurar d is t r ibuir entre soldados s 

marinheiros quaesquer papeis, impressos, manuscriptos, 
dactylographados, mimeographados ou gravados, em que se 
contenham incitamento directo'á indisc ip l ina; 

b) introduzir em qualquer estabelecimento mi l i tar , ou 
vaso de guerra, ou nelles procurar introduzir semelhantes 
papeis; . ^ -

c) affixal-os, apregoal-os, ou vendel-os nas • immdcia-
ções^de estabelecimentos de caracter mi l i tar , ou de logar 
em que os soldados se reunam, se exercitem ou manobrem. 

Os papeis serão apprehendidos e destruídos. 
A r t . 11. Provocar animosidade entre classes armadas, 

inclusive policias militares, ou contra ellas, óu dcllas con­
tra as instituições c iv is . 

Pena — De 1 a 3 annos de prisão ce l lu lar . 
A r t . 12. Divulgar por escripto, ou em publico, noticias 

falsas, sabendo Ou devendo saber que o são, e que/ possam 
gerar na população desassocego ou temor. 

Pena — De 15 a 90-dias, do prisão ce l lu lar . 
A r t . 13. Fabricar, ter sob sua guarda, possuir, impor ­

tar ou exportar, comprar ou vender, trocar, ceder, ou em­
prestar, por conta própria ou de outrem, transportar, sem ' 
licença da autoridade competente, substancias ou'engenhos 
explosivos, ou armas utilizáveis com ode guerra ou como 
instrumento de destruição. 

Pena — Do 1 a 4 annos de prisão ce l lu lar . • . • 
Paragrapho único. Independe de licença da autoridade _ 

pol ic ial , mas a esta deve ser communicada, sob pena da 
apprehcnsão, a posse: o) de explosivos necessários ao exer­
cício da profissão, ou á exploração normal da propriedade; 
b) de arma necessária á defesa do domicil io do. morador 
r u r a l . 

C A P I T U L O II 

São crimes contra a ordem social além cie outra», def i ­
nidos em l e i : 

A r t . 14.- Incitar directamente o oelio entre as classes 
sociaes. 

Pena — De 6 mezes a 2 annos de prisão cel lular 
A r t . 15. Instigar as classes sociaes á luta pela v io­

lência.. 
Pena — De 6 mezes a 2 annos de, prisão cellular. 
A r t . . 16. Incitar luta rel ig iosa pela» violência. 
Pena. — De G" mezes a 2 annos de prisão cel lular . 
A r t . -17. Incitar ou preparar attentado-, contra pessoa 

ou bens, por motivos doutrinários, políticos ou religiosos. 
Pena — De i a 3 annos cie prisão ce l lu lar . 
Paragrapho único. Se ó attentado se veri f icar, a peirv 

será a do crime incitado, ou preparado. 
A r t . 1S. Instigar ou preparar a paralysação de serv i ­

ços públicos, ou abastecimento da população. 
Pena — De 1 a 3 annos de. prisão ce l lu lar . 
Paragrapho único. Não sc applicará a saneção deste a r ­

tigo ao assalariado, no respectivo serviço, desde que tenha 
agido exclusivamente por motivos pertinentes ás condições 
dc* seu trabalho. 

A r t . 19. Induzir empregadores ou empregados á cessa­
ção ou suspensão do trabalho, por motivos extraímos as con­
dições do mesmo. 

Pena — De 6 mezes a 2 annos de prisão ce l lu lar . 
A r t . 20.. Promover, organizar ou d i r i g i r sociedade, de 

qualquer espécie, cuia actividade se exerça no sentido de 
subverter ou modif icar a ordem política ou social por meios 
não consentidos em l e i . 

Pena — De 6 mezes a 2 annos de prisão ce l lu lar . 
§ 1.° Taes sociedades serão dissolvidas e seus membros 

impedidos de se reunir para os mesmos f ins . 
§ 2.° Será punido com metade da pena quem sc f i l i a r a 

qualquer dessas sociedades. 
Í 3.° A pena será applicada em dobro áquelles que re 

constituírem, 'mesmo sob nome e fôrma differentes, as so­
ciedades dissolvidas, ott que a. ellas outra vez se f i l i a r em. 

§ 4.° Esto artigo applica-se ás sociedades estrangeiras 
que, nas mesmas condições, operarem no Pa i z . 

A r t . 21 . Tentar, por meio de artifícios fraudulento1?, 
promover a alta ou baixa dos preços de gêneros de pr ime i ra 
necessidade, com o fito de lucro ou proveito. 

Pena — De 6 mezes a 2 annos de prisão cellular.; 

C A P I T U L O III 

A r t . 22.' Não será tolerada a propaganda de guerra ou d3 
processos violentos para subverter a ordem polit iea ou social 
(Const., ar t . 113, n . 9 ) . 

| 1.° A ordem política, a que se refere este artigo, é a; 
que resulta da. independência, soberania e integridade t e r r i ­
tor ia l da União, bem como da organização e actividade U M 
poderes políticos, estabelecidas na Constituição da Repu­
blica, nas dos Estados e nas leis orgânicas respectivas. 

• § 2.° A ordem social é a estabelecida pela Constituição e 
pelas leis relativamente aos direitos e garantias individuaes e 
sua protecção c i v i l e penal; ao regime jurídico da proprieda­
de, da família e do trabalho; á organização e funecionamento 

'dos serviços públicos- e de uti l idade geral ; aos direitos e de­
vores das pessoas cie direito publico para com os indivíduos a 
reciprocamente. 

A r t . 23. A propaganda «ye processos violentos para sub­
verter, a ordem política é punida com a pena de um a tres 
annos de reclusão. A propaganda de processos violentos 
para subverter a ordem social é punida com a pena. de um a 
ires annos de prisão ce l lu lar . 

A r t . 24. Fazer propaganda de guerra. 
Pena — Do um a tres annos de prisão cellular., 

" C A P I T U L O IV 

A r i . 25. Quando os crimes definidos nesta lei. forem 
praticados por. meio da imprensa, proceder-sc-á, sem pre­
juízo da acção penal competente, á apprehensão das respecti­
vas edições. A execução desta medida competirá, no D i s t r i -
cto Federal c nas capitães dos Estados, ao Chefe dc Pol ic ia, ' 
o' nos demais .logares ao delegado de pol ic ia se não houver 
auP>ridads pol ic ia i mais graduada. 

§• IP A autoridade, que houver determinado a opprehcrt-
são, eommunicará o facto immediatamente ao ju iz federal 
da secção, remettendo-lhc um exemplar da edição appre-
hendida. 

§ ZP Dentro de dois dias, a contar do recebimento da 
comaiunicação pelo ju iz ou antes, poderá o interessado i m ­
pugnar-o acío da autoridade. Ouvida esía sem' egual prazo, 
decidirá o ju iz . cm. tres dias improrrogáveis,, da legalidade 
da apprehcnsão. " . . 

§ 3.° Sempre que a decisão concluir pela illegatidade da 
apprehensão, imporá á autoridade, que a tiver determinado,-a 
multa de 500$ a 2:000$, sem prejuízo da reparação civil-, que 
poderá ser reclamada por meio dé acção sommaria. Julgada 
legal a apprehensão, o ju iz mandará o processado ao M in i s ­
tério Publico para instaurar a acção pena! que ao caso couber. 

I $• 4.° Da decisão caberá recurso para instância superior, 
com o processo do recurso c r i m i n a l . 

§ 5.° Decorrido, sem apresentação do reclamação, o praío 
do dois dias fixado no § 2 o ,/ou trasitada em julgado a dec i ­
são bomologatoria* da apprehensão, a edição apprehendida 
será inut i l i zada. • 

§ 6.° E m caso de reincidência, será o periódico suspenso 
por prazo não excedente de quinze 'd ias, e^oecorrendo novas 
reincidências, a suspensão será, de cada vez, por tempo não 
excedente de seis mezes, e. não menor de t r inta dias. A sus­
pensão será decretada, pelo ju iz , a requerimento do Ministé­
r io Publico, mediante requisição da autoridade pol ic ial com-, 
polônia. 

S 7.° Nas hypolheses do paragrapho anterior o juiz man­
dará int imar a parte para apresentar e provar sua defesa nu 
prazo improrogave! de cinco dioas. A intimação se fará. poc-
meio de edita! affixado á porta dos auditórios e na sede i.!av 

redaeção, do que se juntará certidão aos autos, sendo o mesmo 
publicado na imprensa of f ie ial . A sentença será proferida 
dentro do prazo de cinco dias, e delia caberá recurso n.u- pró­
prios autos», com o processo do recurso c r i m i e a l . 

Art . 20. E ' vedado impr imi r , expor á venda, vender, ou, 
de qualquer fôrma, pôr em circulação gravuras, livres, p a m -
phletos, boletins ou quaesquer publicações não periódicas, 
nacionaes ou estrangeiras,, em. que se verif ique a pratica de 
acto definido como crime nesta lei, devendo-se -appr.eliendei: 
os exemplares, sem prejuízo da acção penal .competente. 
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Paragrapho único. Fe i ta a apprehensão. proceder-se-á 
na forma dos §§ l \ a 5 o do artigo anter ior . ' 

A r i . : 27, »Se qualquer dos crimes definidos na -presente 
l e i fôr praticado por meio de radio-diffusão, incorrerá o 
responsável pela estação irradiadora na mui ta do, 1 •000$ a 
30:0001000, sem prejuízo da acção penal que no caso couber. 

§ 1.° A mul ta será imposta pelo Governo, o qual poderá 
íambem determinar a suspensão do funccionarnento por prazo 
v&o excedente a 60 dias, ou o fecnaraenlo em caso de r e inc i ­
dência. 

§ 2.° A suspensão ou fechamento será -commuriieadD i m -
rnediatarneníe no juiz federal, obedecendo-se, rio que fôr ap-
plicavel. os dispositivos dos paragi^aphos 1° a 5 o do a r t i ­
go 25 . 

Art . 28. A's agencias de publicidade, ou transmissoras de 
noticias e informações, que praticarem acto def inido como 
deiicto nesta lei, será imposta a mu l ta de i :600$000 a 
lO.:0Üüf8'OO, sem prejuízo da acção penal que no caso couber 
notificando-se o responsável'pelas mesmas de que, em caso 
dc reincidência, será determinada a suspensão do funeeiona-
reiento por prazo-ate seis mezes. 

Paragrapbo único., A suspensão será determinada pelo 
Ministro de Estado da Justiça e Negócios Interiores, median­
te- requisição do Chefe de Po l ic ia do D i s t r i c l o Federal ou dos 
Estados e Territórios, fi communicada immediatamente ao 
ju i z federal, cbedeeendo-se no que fôr applicavel, os d ispo­
sitivos dos paragraphos í D -a 5°, do artigo 2&. 

A r i . 29. As Sociedades que bouverem adquir ido perso­
nalidade jurídica mediante falsa declaração de seus fins, ou 
que, depois de 'registradas, passarem a exercer actividade 
subversiva da ordem política ou social serão fechadas pelo 
Governo, por tempo até seis mezes, devendo, sem demora, ser 
proposta acção jud ic ia l de dissolução. (Constituição, art. 113, 
n . 12). ' ' ' ~ v _ 

Art. 30. E ' prohibida a existência de partidos, centros, 
aggremiações ou juntas, de qualquer espécie,' que visem a 
subversão, pela ameaça ou violência, da ordem política ou 
social.-

Paragrapho único. Fechada a sede. a autoridade com-
mvmicará immedialnmeiito o-aciono juiz federal, em exposi ­
ção fundamentada, procedendo-se, em segúinda. na forma dos 
§§ ~° a 5 o do art . 25, no que fôr appl icavel . 

A r t . 31. Mediante .requisição-do Chefe de Pol ic ia do D i s -
tricto Federal, dos Estados ou Territórios, encaminhada pelo 
Ministro de Estado-da Justiça- e Negócios-Interiores, será cas­
sado, por acto fundamentado e publico do Ministro de E s t a ­
do do Trabalho, Industr ia e Commercio, o reconhecimento 
dos syndicatos e associações prof issionais que houverem i n ­
corrido em qualquer artigo da presente iei,.mu por qualquer, 
fôrma;-exercerem actividade subversiva da. ordem política ou * 
sócia!. 

A r i . 32. O funecionario publico c i v i l , que se f i l iar, os­
tensiva ou clandestinamente, a partido, centro, agremiação 
ou junta de exstencia prohib ida no a r t . 30, ou commefter 
qualquer dos .actos definidos -como crime nesta lei , será des­
de logo, sem prejuízo. da-acção penal que no caso couber,' 
afastado do exercício do cargo, tornanda-s-3 passível de exo­
neração, mediante processo- administrat ivo se não J-sliver 
nas condições do paragrapho único do i r t , ii)Q da Const i tu i ­
ção da Republ ica. O f unceciooario vitalício só será demilliáo 
mediante sentença jud ic iar ia^ 

Art, 33. O offieial-das forças armadas da União que 
prat icar qualquer dos actos definidos eomo cr ime nesta le i , 
ou se f i l iar , ostensiva ou -clandestinamente, a partido, centro, 
agremiação ou junta de existência-probibida no art. 30, 
será cgualmente, afastado do cargo, commando ou íimcção 
mi l i tar que exercer, devendo o Ministério Publ ico in ic iar a 
acção penal, que couber, dentro de dez dias, a contar daquelle 
em que tiver conhecimento do facto. 

Paragrapho único. O dispositivo do presente artigo ap-
plica-se ás policias mi l i tares . 

A r t . 34. Sem prejuízo da acção pen^l competente, o of­
f ie ia l que incorrer em qualquer das nyoo^hoses do ' s r t igo 
anterior, -se tornará incompatível com o ©fficialato. nos ter­
mos do § I o do art. 165 da Constituição da Republica, de­
vendo essa incompatibil idade ser declarada pelo Supremo 
T r ibuna l Mi l i tar , seguindo-se o processo -sí.ab j-eciri-i no a r ­
tigo 38 desta l e i , 

Art. 85. Por motivo de disc ipl ina e observado, no que 
for applicavel, tanto em relação aos offioiass de terra eomo 
de mar, o. disposto no a r t . : 351 e-seus paragraphos' do de­
creto 19.040, de 19 dc dezembro de 19JJ9. os officiaes das 

•forças armadas poderão ser -suspensos de ftincção por prazo 
até um anuo, percebendo os vencimentos de accordo com as 
leis vigentes. Esta providencia será applicavel mediante 
decreto. 

Paragrapho único. A disposição acima se applicurã ás 
policias mil i tares, sendo a competência do Governador, aos 
Estados, e do Min is t ro da Justiça no Distr ieto Federal e Ter­
ritórios. 

A r t . 36. Sem prejuízo da acção penal, que no caso cou­
ber, perde o cargo o professor que, na cathedra, praticar 
qualquer dos actos definidos como crime nesta lei, provado o 
facto em processo administrativo, ou. se fôr vitalício, me­
diante sentença jud i c i a r i a . 

CAPITULO IV 

A r t . 37. Será cancellada a naturalizacão, tácita :>u v 0 ~ 
luntar-ia, de quem, exercer actividade política nociva ao i n ­
teresse nacional . 
- $ 3.° Considera-se actividade nociva ao interesse nacio­

nal a infracção de qualquer dos artigos desta le i , sem pre ­
juízo de outros -casos previstos na legislação. 

| 2P' O processo judiciário será o estaoelcoido no artigo 
383.da .presente l e i . 

C A P I T U L O V 

Arí.i 3S, O processo judiciário para eancellarneolo de 
naturalização e .punição dos crimes capitulados nesta lei; 
será o seguinte: 

d) apresentada a denuncia, instruída, com documentos 
omnbrobatorios, se ex ist i rem, "ou, com-rói de tres testemu­
nhas pelo menos; o juiz mandará fazer a citação uossoat de 
aceusado para a pr ime i ra audiência- . 

6) não sendo o aceusado encontrado; será a citação feita 
por editaes. com dez «ias de -prazo, para se vêr.processar; 

c) na audiência aprazada, não comparetendo o aceusa­
do, proseguir-se-á â sua revelia, dando-sc-íl-iu curador; se 
comparecer, o ju i z o qualificará; o. depois d.?, lhe ler a de­
nuncia, ou queixa, coneeder-lhe-á o prazo fie cinco dias para 
apresentar defesa-'-escripta e indicar o rói do testemunhas e 
elementos da defesa. F indo este'prazo serão inquiridas as 
testemunhas de aceusação c defesa, c-praticar-so-ão as d i ­
ligencias requeridas pelas parles; 

d) o aceusado, depois de qualificado, poderá defender-
se por. procurador e deixar de com parecer ú formação de 
culpa, se não houver sido preso em .flagrante, ou preventi­
vamente: 

e) a inquirição das testemunhas e as ddigonoias reque­
ridas deverão ser realizadas no prazo de vinte dias; 

f) terminada a dilação probatória, o autor terá cinco 
dias para arrazoar e depois rielle eg.ual prazo o réo para", o 
mesmo f i m . Findo-esse pTazo, será o processo subnr.ettido a 
julgamento, e a sentença proferida dentro de dez dias. 

Paragrapho único. D a sentença, cabe recurso in te r ­
posto no -prazo -de cinco dias. O.recurso não suspende os ef-
feitos da sentença absohrtoria. óu conderonatoria;-. salvo, 
quanto a esta, em se tratando de crimes afiançaveis; ou nõ 
quê disser respeito ao regime de cumprimento da pena. 

A r t . 39. O processo administrat ivo para a exoneração 
de funecionario publico, nos casos previstos -nesta le i , será o 
seguinte: . . . 

a) o processo'será inic iado em virtud-í de representa­
ção, ou "ex-of/ieio", instruidu desde logo, com os documen­
tos de aceusação; 

*) em seguida, será ouvido o aceusado, que responderá 
no.prazo improrogável de cinco dias, sob pena de.revel ia; 

c) sc, em sua defesa, allegar o aceusado factos que der 
pendam de prova, scr-lbe-ão para isso concedidos dez 
tdas; , 

d) arrazoado o processo dentro da cinco dias, serão os 
autos conclusos á autoridade, que fará minucioso relatório 
em cinco -dias. c remetterá o processo ao Ministro ou Secre­
tario de Estado, ou Prefeito, conforme o caso, - pa ra v de­
cisão; 
....e) desta decisão caberá recurso para a autoridade su ­
perior, dentro do prazo improrogável de cinco dias; 

f) no caso de' exoneração, confirmada, ordenará a au­
toridade superior a expedição do competente acto, que será 
sempre fundamentado; 
..'..(?) somente depois de publicado o acto dc exoneração f i ­
cará o funecionario privado das vantagens do seu cargo. 
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.§ .1.° O Ministro oii: Secretario "de Estadd,. ou -Prefeito, 
não poderá;,julgar-o processo sem lhe fazof juntar as cer­
tidões -'que, pãrd. prova haja regucrido o fdncciohariô, e.quo 
lhe não.tenham-.sido.dadas no -prazo legai, •P3'las.rrepartiçòès 
competentes; desde que.o, óbjecto do requerimento seja. per­
tinente ao a.ssumpto do processo. < . , 

§ 2.° F i c a salvo .ao.'funecionario exonerado :domandar. a 
annullação. da. pena. administrat iva mediante a" acção'que lhe 
couber por dire i to, 

C A P I T U L O V I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art . ; .40. São inafiançáveis os ciúmes punidos nesta lei,-
cujo' máximo de pena foi' prisão cel lular ou .reclusão" sit-* 
perior a um anuo. 

Ajrt.- 41; .'De qualquer delles levrar-se-á auto de fia-.,--
grante, -quando tal oceorrer, observadas a» ' formalidades' 
légaes, independentemente da consideração do numero -cio 
pessoas-.que o estejam prat icando. . ' . ' . " " 

A r t . 42. A pena de prisão, nos casos dos artigos 3, 4, 
6, i), 12, 13 e 25, será cumprida em estabelecimento distineto 
dos destinados a réos de crimes, communs,. e sem sujeição 
a qualquer, regime penitenciário ou carcerário-, 

A r t . 4.3. No interesse da ordem publica, ou - a . .requeri­
mento dó eondemnado, poderá o 'juiz. executor-da sentença 
ordenar:seja a pena cumprida fora do logar do- deücto. Po ­
derá, egualmenle, em qualquer tempo, determinar 'a mudar,- ' 
ça do logar dc cumprimento da pena, 

.§.l.°-.0' logar de cumprimento 'de, pena,, .salvo, requer i ­
mento' do interessado, não-poderá ser situado -á,. mais de 
mi l ldlometros do logar do delicio,, asseguradas 'sempre -boas 
condições de salubr.idad.e e, de l iygienc. 

: § 2.° Das-decisões sobre o modo c jogar de cumpr imen­
to da pena cabe recurso .para... a instância superior, com o 
processo dos recursos er iminacs. 

A r t . 44. Todos os crimes definidos nesta lei serão pro­
cessados pela.. Justiça Federal,-e. sujeitos a julgamento s i n ­
gular. 

Paragrapho único. Servirão os órgãos da-Justiça (sl.a-
doal como.preparadores sempre que as diligencias se houve­
rem de éífectuar fora da sede da secção. 

A r t . - 4 5 . ' A requerimento do. condemnado por crime, de­
finido nesta, lei , poderá o ju iz executor" da sentença' con­
verter -a pena.dè prisão cel lular em reclusão, .au-gme-ntando-
a da sexta parte. 

A r t . 46. A prisão provisória do expulsando não- "po­
derá-exceder de Ires mezes. 

Paragrapho único. E m caso de demora na obtenção -do 
visfo consular -no respectivo -passaporte,; é permitt ido ao 
governo localizar o expulsando em colônias agrícolas, ou 
f ixar- lhe domic i l io . ' • • 

A r t . 47. Só o poder publico' teni a prerogativa de cons­
t i tu ir milícias de qualquer natureza, não sendo permittidas 
organizações de fypo m i l i t a r , ' -caracterizadas..'por subordi­
nação hierarchica, quadros ou formações. 

Paragrapho único..Não se incluem nesse artigo as as­
sociações dc. escoteiros, tiros de guerra e outras autor i ­
zadas em l e i . 

A r t . 48. A exposição e a cr i t ica de doutrina feitas sem 
propaganda de.-guerra, ou do- processo violento para-;su.b-
verter a. ordem, política ou. social, não motivarão nenhuma 
das saneções previstas nesta. l e i . 

Aft: 49. Reputam-se. cabeças os que tiverem delibe­
rado, excitado -ou dirigido a pratica de '. actos punidos 
nesta l e i . 

A r t . 50. E ' circumstancia aggravaníe, em qualquer dos' 
crimes definidos nesta l e i ; , quando não Jor . elementar do 
delicto,-a qualidade de funecionario c iv i l ou m i l i t a r . ' 

A r i , .51. Es ta lei entrará em vigor na Capital Federai, 
Estado e .Territórios na" data da, publicação nos respectivos. 

• órgãos'officiaes". . ' 
A r t . 52. Revogam-se as disposições .em contrario.-
Rio de Janeiro, 4 de abril de 1035, 114° da Independei!-. 

. cia e -47° da Republica.'. * 
G E T U U O V A R G A S 

Vicente lido 

A C T A 
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PRESIDÊNCIA DO S R . - M I N I S T R O H E R M E N E G I L D O DE B.VRROS, 
P R E S I D E N T E ' 

. A 's 9. horas, presentes os 'ministros, Eduardo Espinola o 
P.linio. Casado, desembargadores José Linhares e Collares 
Moreira, D r s , João Cabral e José' dc Miranda Valverde, -arra­
se a sessão.. Comparece o P ' r . Armando ' Prado, procurador 
geral . E ' l ida, e, "sem debato, approvada a .sessão cie 29.de 
março u l t imo . O SR . M I R A N D A V A L V E R D E ; submèUo ao T r i ­
bunal ' o accordão' referente ás eleições realizadas em São 
Paulo,- accordão esse que é" apprpyado pelo "Tr ibunal , por 
unanimidade de votos. O mesmo j u i z propõe, que se. tele-
graphe áo Tr ibuna l Regional de São.Paulo, .na conformidade 
da decisão de 27 de março próximo passado,-no sentido ;de 
.ser-feita a Convocação da Assembléa--Constituinte Estadual, 
de vez que. as eleições, que vãõ ser renovadas, não poderá 
deslocar a maior ia assegurada ao. Partido Consiiiuóiona-
listayrque. elegeu 36" deputados estaduaes., E ' a proposta ap-
./irovada pelo T r i b u n a l . O S R - J O S É - L I N H A R E S declara 'que, não 
obstante os esforços que tem empregado,-ainda, não.' yiòtíè 
concluir o parecer referente^ á eleição-no Estado d.o.Bio^de 
Janeiro, por falta de: esclarecimentos resolvendo o Tr ibunal , 
áttendendo - ao., pedido do relator, telegraphar • ao Tr ibuna l 
Regional do-Estado do Rio de Janeiro; pára.que, informe; Com 
urgência o numero , de -votos de legendas -'relativas á cada 
partido, .bem-como "o numero de votos dos candidatos a vu l ­
sos; a votação de cada candidato eleito é proclamada-: -os no­
mes dc candidatos e partidos registrados até Cinco dias -.antes 
da eleição. O SR:. P L Í N I O CASADO apresenta ao Tr ibunal o 
recurso dos-:Srs. Cunha Vasconcellos e' Alberto Diniz , para 
que não sejam expedidos diplomas aos representantes do 
Território do Acre, na. Gamara 'Federa l . .0 relator apresenta 
egualmenle, o", mappa. organizado na Secretaria e publicado 
na integra, .no B. E . ri. -39, de 23 cie março- ultimo - {-pagi­
na;. 811). O Tr ibuna l resolve não tomar- conhecimento do 
recurso por não ser cabível na espécie, aguardando-se, entre­
tanto, .6'resultado das eleições que vão ser renovadas, em T a -
rauacá, para a expedição dos diplomas, de vez que o Tr ibunal 
está julgando como órgão de primeira/instância, visto que 
não seta funecionando o T . R. do Acre . Ainda, com a pala-" 
vra o ' S r . Plínio Casado propõe', 'que se telegraphc ao ju iz 
que está. respondendo pelo expediente do Acre, para que 
providencie, no sentido de ser remettida- uma das vias das 
folhas de votação ao ju iz eleitoral da 4 a zona de Taraúaeá, 
onde, vão ser renovadas as secções, devendo, a outra via. 
ser remettida a Secretaria deste T r i buna l . A proposta é 
approvada. Inicia-se o julgamento ,das eleições - realizada-? no 
Rio Grande do S u l . .Feito o relatório pelo relator S r . , João 
Cabral, inicia-se o debate ora l . F.alárn os Srs. Ariosto Pinto, 
em nome da Frente.-Única legenda dos. partidos .Republ i ­
cano e Libertador — e Gaspar Saldanha, em nome do Par ­
tido L ibe ra l . O S r . Presidente, ao terminar, de falar o B r . 
Ariosto Pinto e deante da declaração desse candidato a: pro­
pósito, de um telegramma dos Srs,. Raul P i l la e Borges de Me­
deiros accentua que logo após haver recebido esse despa­
cho lólegraphieo . encaminhou-o • ao Procurador Ger.al pai a 
providenciar a respeito. Devido ao adiantado da nora" o S r . 
Presidente declara que ia' encerrar a sessão, proseguindo o 
julgamento na sessão ordinária de tres do corrente, quando 
também, seria julgado o' mappa f inal da eleição do Pará. 
Levanta-se a sessão ás 11 horas e 45 minutos . —\Hermene--
giído dc Barros, presidente. — José Mària--Bellô,:director. em 
exercício. . . 

Voto proferido pelo Professor João Cabral, na sessão de 29 
de fevereiro de 1933, por oceasião do julgamento da elei­
ção do Estado^ de São Paulo. -

"Salvo melhor juízo do-'Tribunal *— considerando -a pe­
culiaridade da. questão das urnas util izadas na eleição. dè--
São- Paulo, e dos antecedentes dos processos vários, em que 
.tem sido a mesma questão agitada, sempre com o mesnío 
fundamento legitimo ida defesa de direito incontestável de" 
partido regularmente registrado e que recebeu na mesma 
eleição mais de 160.000 (cento e sessenta mil) votos, o que 
quer 'd i zer que são 160 mi l cidadãos brasileiros, qúe rec la­
mam pelo órgão' do seu delegado, e com o óbjectivo' honesto 
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te u«i1. qiip supponbo ser o dos pleiteanfcs. de esclarecer a 
verdade dos tardos, concernentes à declaração da Justiça, 
penso-que a 'v istor ia iai.'i»s vezes requerida » denegado. com 
ou sem razão de direito, deve agora ser ordenada pelo Trí-
bvnal Superior. E ' o que requer a parte: é o-que ao meu. 
vôi-, deve' determinar'ex-òffido o Tribunal. 

Não lia duvida- alguma, a respeito, dc qae a vis to-:1a se 
porte requerer e conceder a' qualquer..tempo emvinstância 
da r-aitôn. mesma ua phaso dó julgamento. B os recorrentes 
— dizem-no de verdade —• por e l l a t o m insistido cm todos 
os tempos e-em todas as instâncias do pleito de S. Paulo 
porque as allegarões, cm que se fundam, baseiam-se. em 
fados, que sú* se podem provar com exames periciaes. "isío 
é. com actos procossaoo.s em juiza. "A. lesão do direito ar-
güido não comporta nutra espécie, ãc-. porva1* 

E por 'que se .a tem negado. laJ vistor ia? 
Só lenho Vwi? e ouvida, contra ella, estes argumentos : 
l) Ser ofíensiva i smce.piibilid-f.de do Tr ibunal Regi t i - . 

na l e Governo de S. Paulo, solícitos, preparadores, fornece­
dores e approvadces cias urnas impugnadas, que cs meamos 
tem feito examinar e reexaminar, varias vezes, ainda após a 
ímpngnação. Afastado temos aqui nssíe Superior Tr ibunal 
$ si» «llegação. E .mais uma vez, repito em que estaria .tfis-\ 
posto a sacrificar em holocausto aos^creditos àos 'juizes e-
gévernaníes do grande Estado até a Ttiinka própria vida, 
atttp" o«c dençgar. pnr motivos fie tal smceptiMHdade, o 
direito de-uma parte provar o seu direito. 

2" argumento) E 1 o de ser inútil mais uma. vistoria, quan­
do já o Tr ibuna! Regional mandou proceder a não sei quan­
tos exames rias mesmas-urnas. Mas -á parte - cabe ainda "o. 
direito de a requerer, pois "q,ue tudo se peocesosu antes e 
depois da sua contestação, neste .particular, sem, a sua scien-
ciu e -o ?eu aprazimenl.n; som os quesitos que reputa. neces­
sários. E . o Tribunla Superior caba o superior direito de. 
ordenar nova. ainda quando a pr ime i ra Vistor ia se ' tenha,* 
effecluado regularmente, desde que também, julgue -neces­
sário averiguar certos-fastos. -ou particularidades maler-iae», 
que não tenham sido verificados. E tantas eslas duas yó:i-. 
tffdcs .se devem barmordxfir, que.^mesmo nas .vistorias e-
exames discutidos ex-officio, tom a parte -o. direitn .-de ad-
du/iv qviesitos. 

?•) A allegacãc dc w inteira mente abstrac/a a questão-
suscitada -pelo- recorrenle — a violabil idade das. uruns -— 
quando a vistoria c o exame judiciário só se processam 
para verificação de faolns concretos-. 

Atas este mtimo argumento panoe-me q)amoro.»araçnto.-
injusto e iníquo. A"parte a Rega ter havido fráud-o rã elei­
ção- .capai' do a viciar geralmente, ou mesmo quanto a. d.eler-
mjnados mnnJeipios. unllidade oriunda de vícios próprios 
das urnas, permiti indo a .substituição- do seu contendo, sem 
deixar vestígio de violência". As urnas, abi estão; unifor­
memente- preparadas e util izadas em todas as sessões e.leito-
raes; al i estavam no-" Tribunal Regional, umas já abei-las, 
outras-por abr i r guando se requereu primeiramente a v i s ­
tor ia ; e aqui íoi. trazido, u m exemplar, dellas perante o T r i ­
bunal Superior aberta a 'demonstrada que -ie podem torta* 
preparar para serem abertas sem deixar aquelles vestígios. 
Poderá haver questão mais concreta ? Questão mais de facto 
requerendo' a verificação pericial ? 

A urna é um continente, um envoíucro necessário, á con­
vocação e sigillo dos votos"de cada secção eleitoral até se­
rem devidamente apurados CÍcomputados.' 

• A sobrecarta & o 'env.pl acro de cada voto •individual, 
üiloo. e nutra devera ser invioláveis; '£. guando se di? i u v i c -
lavei, não queremos signif icar 'Mibsolutomenfe' -inviblaveis'", 
mas relativívniênte invioláveis, e que séconservam tavjolttdns. 
Violadas, d«t. lacto, deverão, era.geral deixar 'vegi lg !o da vio­
lação. E toes vestígios serão examinados por peritos com» 
'recorriinenda a l e i . Mas,-se a parte protesta', rcchr.aa a prova, 
de que ag urnas, ou a sobrecarta utilizadas era certa eleição 
poderiam ser violadas sem deixar vestígios da vtol-açíto, não 
temos abi, porventura, uma questão concreta'.' 

• ̂  M o é a eleição determinada t Ás urnas ç.as snbrccartas 
B S O estSp determinadas ? O vício, egualinente, não está p re ­
cisamente apontado '! " 

Kão vejo como reputar 'puramente ahstraet» esta ques-
ÍS-e. E sempre resalvando o meu voto posterior 'na 
questão de São Paulo, indago da parte que- indícios, .ou sus-. 

peitas, apresenta para requerer as v istor ias. E ella res­
ponde nos'autos 

a) Houve fabricação de urnas .cspcciaea,' do ' systçfpa 
innsiUido, ato aqui, e.-sem autorização previu rio' Tct.bj.inaL 
Super ior ; urnas com-os vícios evidonlos segni.utfs: 

b) poder .mudar-sè a fechadura f ixada á urna por meio 
de rof-ea. com dois parafusos Kão relutados, sendo, pos i l i - " 
vãmente reversível parte dessa fechadura, isto é, podendo 
ser eollocada para c ima ou pára baixo, permitl indo a s imu­
lação'de U-anear-se e ficar o tampo, que não 6 fixo de outro 
modo, desta cavei só com o puxar-se a nldraba da fcebu-
dr.ra. Tsío já 'ficnit provado peranfe o TriJfmia! Superior . 

Pi.oli i l i ir-se, nas repommendaçúes rigorosas do T r i ­
bunal Regional, ã l igadura com tiras de papel ou patino, «.no. 
ab-avessen? o tampo' c paredes laleraes da urna — o que. f-, 
indiscutivelmenle, contrario, diameVrulmenl* upposií), ao íiu>= 
toaodiV.n- observar o art." S5, a do C-Jd. E l oi tora!. e artigos 
9, rú 3 e S3 das tosfrueeões do Tíibunal Superior . 

E i s - aqui,.-de um lado, o conçrolismo da questão, que 
não 6 diffcrer.le• daqtiélla que se levantou mais de uma vc/. 
perante o Tribunal Superior e que l imito bem considerou e 
julgou aniuiHatoria dc todo-um pleito, no Esp i r i to Santo. 

-.Refiro-me ao uso. de sobreeartas transparentes utilizadas 
em toda uma' -região.. E ãhí-os honrados juiaes muito bons 
ma-ndpram fazer exame peric-ia! e- segundo e-lles julgaram o 
caso. • ' ~' . 

E aqui está, mais db que essa, questão, que erroneamente.• 
se dizia abstracta. — da possibilidade de violação; .— aqiti 
está o complexo dc circurusfunc-ias indicia es de que — mais 
do que possivel —, a violação se pôde suppór" factível, por­
que ccdiilns foram encontradas laltantos, ou sobrantes, ern 
numero avullndo, como nos casos de B a u r u e de .Pirajuby. 

No pr imeiro caso, inexplicavelmente, voltando oxacto o 
numero- dc sobrecartas depois do quinze dias dc csfacio/ia-
raenfo iÍ... loca), onde se guardavam as urnas. 

•Veto í preciso mais referir:. — penso — outros- casos 
apontar!os pelo .recorreiile, da muds.nça dc fechos. - como de 
Santos, e de- encontro dc cédulas arrumadas nas urnas em 
séries égua os, sem dobras, ou mostras de amarrotam er to na 
viagem. " ^ 

E m conclusão : 

Pcrmitúa-n-te o T r ibuna l qi"e eu diga, se:. eviUiüu, .por 
esta vistoria, nesta n3tinta -instância, quando, negada foi antes 
da 'lide, na constância da lide. pelo Tr ibuna l Regional, c por 
este mesmo Tt-ibtma.l Superior, ter-se-á dado um caso per­
feito e ciam «roso. cie donegarão ae meios íegaes de provas-, 

F;,. havendo recusa de provas, o ju i z . ou julgará'nulto 
o feito, ou considerará, por -presunípcfiç,• pura verdade -o 'que. 
se queria provar. Ha disso muitos casos expressos em lei, 
que rã o preciso citar no Tr ibunal . ' ( 

O Ür. Procurador Gerai, além das" allegações• já 'com­
balidas neste voto. addi.izlu ainda, a ' de que as urnas ser­
vidas 'PIO São Paulo serianv differ entes dessa -que aqu i - fo i 
exhibid;í e- serviu na rápida, demonstração do recorrente. 

Mas. 0. sabido, que essn urna ç do modelo -exacto das 
de São Pauio. 

i De afio Paulo, veiu, como vieram as utilizadas - na e le i­
ção do- D is i r i c to Federal, officinunente, como eguaea .às ou­
t ras . E. par-íim é-de rppel,í:-5e : par que nSo se examinais 
as urnas -de fião- Paula ? . . ' 

Lú, perante o T r ibuna l Regional, óu aqui mesmo, vindo 
das nirilieriiicadas ? 

T, por que nno fu lminar dessa fôrma -o. embuste.- & aít--
cantina, que se di?. Jiaver nos reiterado» pedidos do r-ecor--
rente ? ' 

l i ' na esperança — permittido que seja a uni ju iz tor 
uma espect.ativa, posto que salutar — que voto-, no sentido 
de ordenar-se a dil igencia pedida e que se processe c i la da 
maneira mais rápida possível para não retardar o feito, o 
que, de certo se teria evitado, ,so a provide-icia já tivesse 
l ido seguimento antes, quando vetei pela v istor ia 'ad ver-, 
pefuatn reiimmo-riam, na rfilação de quatro dias. .som pre-
juiro do andamento do nluito;'! 
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Recursos contra a expedição de diplomas ou reconite* 
cimento de poderes 

RIO D E . JANEIRO; 

C O N C L U S Õ E S .GEHAES '(*)] 

São as seguintes- as conclusões que descrteram fio 'es 
tudo. oircumstanciado dfe todas- as questões sujeitas a-»'-coí 
nheefníento do Tribunal- Superior, e sobre as quaes: ?pinei.-
pelo- modo acima exposto. ."Verdade ê- ellas podem ser- alte­
radas-'; já com'melhor-apreciação das razões <Jos •'interessa­
dos; já por occasião da- discussão e julgamento dos re-oursus. 

Assim se deve: 
ay negar provimento aos recursos dos- candidatas M a - ' 

r i o Alves e 'Natolio. Baptista;, -~' 
&•). dar provimento,, em -paetê* aos demais, recursos-' ge- • 

raes, nos pontos apontados nos- recursos- pareiaes em que 0; 
parecer divergiu, das decisões do T r ibuna l Regional;^ 

c) anmúTar, com renovação, as seguintes votações: 13 a 

secção da. I a zona: (Nictl ieroy), 10 a secção da 2* zona (N i -
etheroy)/,. 1 3 a secção da 4 a zona (Campos)-, 19 a secção da 
7 a zona (Pe.tropolis), l 8 secção da'- 8 a zona (Barra da- P i -
rahy)., --3 a. secção da, - i f l a ; zona- (São Gondalo),. 2 a seccã.o da 
i t i 4 zona. fParaliyba do SuV>, e 7 a secção da 32 a zona. (The.-
rezopolis).;. 

d) annullar,' sem renovação, as seguintes votações: 12 a 

secção da : 5 a zona (Campos), 15 asecção da . 5 a zona (Cam­
pos), 18", secção da 10 a zona (São Gonealo)', 2 a secção-da 13 a 

zona (Cãntagalljp!, 10 a secção da 13 a zona- (Paralrsba do -
Sul).-, "e 10»-- secç.ão da 23 zona (Barra Mansa);. " 

e) apurar a pr ime i ra eleição e tornar sem effeffo « 
supplementar-. 9 a- secção da Í 0 a zona (São GonçaTo), c 7 a 

secção da 38 a zona .(Itaocara); 
f) tornar sem: effeito ã-. renovação, s& esta threr se. r e a -

lizader:: 9 a e 10 a secções: dai 8a'-zona- (Iguassu;);, 5 a- e-8 a da- 24 a 

zona (Angra dos Reis)-, 8 a secção- da 37* zona. (Ifaoeara,); e 
7 a secção da, 38 a zona (Itaocara); 

g) 'apurar as votações das seguintes: 8?- secção dá 18 a 

zona (S. Antônio de Padurr), 3 a ' secção. d a ' 2 0 a zona. (J fen-
garaüba;);. 

&-)"-' deixar de apurar as- cédulas- geminadas do Pa r t i da 
Popular Radical na 5 a secção da 20 .zona (Mangaratiba),, e-, 
duas cédulas, ,uma. tederal e outra estadual, da legenda u a 
União Progressista, -na 8 a secção da 7 a zona. (Petro^oJis) , 

i) approvar as eleições realizadas-no Estado do Rio de 
Janeiro,, nos dias, 14- de outubro de 1Í93'4: e 27 de jam&& de 
I93:5,v com. as modificações acima, expostas;, 

j ' l mandar, que a- Secretaria faça. o- calculo da. apura ­
ção . geral attendensío ás? aiferações o;ua foram- ferias pelo 
Tr ibunal Super ior . . • 

R i o de- Janeiro, 6 de ab r i l de 1935".. — Jasií Linlmres, 
relator. Publique-se. T.-S'., em 6-1V-1935-..-— Eérmem-
giMo,de Barras. 

REPRESENTAÇÃO PROFISSIONAL 

D I P L O M A S EXÍEnjDOS-

L i s ta de diplomas expedidos. em sessão de 12 de abr i ! 
de: 1935, de accordo com. o art. 24' das- nisirueções de. H 'de 
setembro de 1934, e n a conformidade-- do- accordão de ti- dff 
íevereiro de 1935.' 

Deputados (1&) 

LAVOURA E PECUÁRIA 

(EMPRECAEí ) f l3S) 

1. 1. JOÃO V I E I R A MACEDO TProC: 28 R . P . ) 
2. 2. MARTINHO D A S ILVA PRADO: (Proc. 45 R . P . ) ' 
.3. 3. RICARDO MACHADO ("Proc. 26 R . P . ) 
4. -. 4. A L B E R T O D E O L I V E I R A COOTT-NHO (Proc. 51 R.P.) 
5. 5. JOÃO D E L IMA TEIXEIRA (Proc. U R . P . ) 

(•*). Reproduz-.se por ter sabido com incorrecçôes. O'' p a ­
recer foi publicado no B . E . n. 56, de t-1 de abr i l de lg'5-T,. 

I N D U S T R I A . 

' ( E M P R E G A D O R E S ) 

<i. I. E U V A L D O L O D I (Proc. 16 R.P. , . 
7 , 2, GASTÃO DE" BRITO (Proc. 22 R . P . ) " 

8v 3 . V I C E N T E D E P A U L O G A L L E E Z (Próe. 35. E.P.), 

(EMPREGADOS. ) 

f. I. ANTÔNIO FRANCISCO- C A R V A L H A L (Proc. 5 R . P . ) : ' 

'COMMERCIO 

' ( E M P R E G A D O R E S ) 

10. í . GASTÃO VÍDIGAL (Proc. 32 R . P . ) ' 
i 1.. 2. ANTÔNIO- R IBEIRO ÉRANÇA FILHO- (Proc. 7 tt.P.); 

12. -3. A R M N D O F E R R E I R A L E I T E . PINTO ( P r o c 8 K-J>...)j 

TRANSPORTES 

; ( E M P R E G A D O S ) 

13. 1. ANTÔNIO CBRYS.OST.OMO D E O L I V E I R A (Processo. 
ci.. 2 H.'-->.) 

PROEISSÕES LIBERAES 
1*'. 1. EÒOENÇO B & E T A 'OT-VES (Proc. 34' E . P . V 
1-5. 2. A B E L A R D O MARINHO- D E A L B U Q U E l Q U J b A N ­

D R A D E (Proc 57 R .P . ) 

Supplentes (5) 

( E M P R E G A D O S ) 

1. 3°. A U G U S T O A Z E V E D O S A N T O S (Proc. 27 R .P . ) 

ÇEMPKEGABORSSÍ 

2. I a . E D U A R D O V A S C O N C E I L G S . P E D E R N E I R A S (Pro-

- cesso n. 20' R .P . ) 

COraERCTO 

. • • (EMPRESADOS ) ; 

3. 1*. JOÃO FERRETRA MORAES. JÚNIOR (Proe. 39" R. P\.% 

(EMPPCEGAD-ORES) : 

4. to-. FRANCISCO MALDONAI30 S E SA.LLES. OL t^BTRA 

(Proc. -62. R .P . ) 

FUNCCIONARIOS PÚBLICOS 

5. 2 o - ANTÔNIO JOSÉ' D E OL IVE IRA (Proc. 15• R,P'..>J 

. Secretaria do Tr ibuna l Super ior â<a Justiça .Ele i toral , 
12 de abri l de 1935. — José Maria Mello. Director cm exer­
cício-. 

PARECERES 

Procuradüíia Geral da Justiça Eleitoral 

Recuiso eleitoral n . 41 — 4 a ciasse do art. 30 do Regimento 
Tní.eruo 

ESTADO BA BAHIA ' 

Recorrente — A r t h u r . César Berenguer e- outro* 
Recorrido — Tr ibunal Regional de Justiça Eleitoral 
Relator — Esmo, Sr, ministro Eduardo Esninola.-

Parecer n. 192 

No processo dos recursos contra a. expedição de d ip lo­
mas ou ' reconhecimento dc candidatos . pelos Tribunaes Re-
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güraass. no Estado da Bah ia , após apurado estudo dos a u ­
tos, do minucioso relatório e dou parecer-do Exm" . Sr. m i ­
nistro Eduardo Espinola e das allegações e documentos 
juntas ao processo, nos termos do art. 75, § 5'° do Regimento 
Interno do- Tr ibuna l Superior, occorrem-rnc. algumas pon-i 
deraçeôs. 

Arràzoando o seu recurso, o D r . José Wander-Iey de 
Araújo Pinho asseverou que algumas das suas n-llegaçõos 
não íoram referidas no 'parecer e reportou-se ao que disse 
com relação á 7 a secção de Nazaretb, á 3* de ítuassú o à mü~ 
lidade da apuração de sobreeartas que, retiradas das Tespe-
ctivas urnas, foram juntas .aos autos de recursos, <on oíTi-
cios de turmas apuradoras e v i e ram a ser apuradas em 
urna especial, misturadas com cédulas de varias proce­
dências. 

- No volume 10° dosa utos está o pr ime i ro dos casos 
referidos. O que. porém, abi se encontra. Ô -uni oííicio do 
Presidente da 4* Turma Apuradora, acompanhando a 'urna 
da 7 a secção de Nazareth o attestando que ella não "fora. 
apurada, em v i r tude âe aião ter a anesa receptora ipermit-
tido a um dos fiscaes o -exercido do .mandato « do voto, 
além da infraecão dos §§ 5°- e 11° do art. 30 idas 'iDstrucções 
o que. tudo consta da acta de encerramento e resul ta ,£a* 
exame nas sobrecartas contidas na urna. 

O caso da 3* seeeao de Ituassú ;se ^encontra no 7° vo ­
lume dos autos. 

Quando iam já adeantados -os -trabalhos da apuração, o 
recorrente pediu a palavra e- disse que, tendo notado seme­
lhança nas assigna taras -dos eleitores nas -listas' -competen­
tes, impugnava, e recorria, pedrada que se «purasse a ver­
dade. Consta'dos aulos ime o Presidente -da Turma A p u ­
radora veri f icou de novo a l is ta , -não notando igualdade 
de • calljgrapbia que denunciasse falsidade. .0 TT Rumar Re ­
gional negou provimento ao recurso e, quanto ao' exame, 
declarou que faltava a determinação individuada do tanto. 

Tanto cm u m corno em outro casa, a -de-cisão da auto­
ridade jud ic iar ia foi certa, mo meu -entender. Nem me p a ­
rece que se haja posto «em r isco o sigi l lo -do voto com '-re­
lação ás sobrecratas a .que se refere o recorrente, pois bas­
tavam a amparar esse sigil lo as providencias tomadas. 

• O recorrente pleiteia renovações de eleição na 11« e 12" 
secções de Alagoinbaa, n a 3" secção "A& San! 'Anca, ua 3 a d a 
Penha, na I a de Gaíú o na 2* ds Cipó, -a respeito das quaes 
o relatorio-parcoer é claro, O mesmo se pode dizer com 
referencia ás demais aíiegações do recorrente, mie -foram 
todas devidamente consideradas pelo E s m o , S r . re lator . 

F o i appenso aos autos pelo B r . Nesí.or Masscna. como 
procurador do D r . João Mendes da Costa F i l h o , deputado 
á Cnstituintè Bahiana, no prazo 'indicado pelo -art. 75 § 5, 
um arrazoado no qual soliertort que o T r i buna l Superior 
declare, " a nullidade dos .esguichos, mantenha dopatados 
eleitos os que foram sagrados representantes. tio povo b a -
hiano, no pleito de 14 de outubro de -i .93i, r i ; 

E ' impossível declarar essa nullidade, i " porque, em--
hora se trate de um abuso, a lei não o v eda ; 2°, porque o 
autor das allegacões não indicou os-casos concretos-de fune-
cionamento desse esguicho. 

Ha, porém, uma questão pre l im inar <a 'debater, C> 
D r . João Mendes da Gosta Filbo não recorreu.. <Gotno, pois," 
pretende arrazoar um recurso que não interpôs ? 

E ' certo que o § 5° do .-art. 75 do Reg. foterno declara, 
que "serão juntos aos autos as ^allegações e documentas ,qué 
houverem sido apresentados." Apresentados, :«im, mas por 
quem' houver recorrido, pois que o disposit ivo í parte de 
u m artigo no qual se institue o processo de uma -esp.eci.e-.de 
recurso. 

Parece-me, pois, que, nos estrietos -termos da l e i , não 
se deve receber a allcgaoão de que estou tratando.. 

Ainda, quando assim não fosse, ó preciso declarar que 
a argumentação do D r . Nestor Sfassena é ínacoeitave-l. Elle 
pretende que as votações supplemenfares são mi l ias p o r 
coacção que altera o resultado f inal do ple i to . ,B o a f f i rma 
baseado numa entrevista, que se. diz concedida ao ' jorna l 
"A. Noite" pelo interventor federal, Capitão 3uracy Maga­
lhães^ na qual este teria confessado, antecipadamente, que 
manejaria, o esguicho em detrimento dos seus adversários 
por oceasião da renovação das votações ordenadas -pelo T r i ­
bunal Regional da B a h i a . A inda quando isso fosse verda­
deiro, o que- se concede só para argumentar, onde .estaria á 
coacção 1 Para accentual-a, o autor Ias allegaçõ?'*, Dr . -Nes­

tor Massena, adoptou uma cottjec.tura e passou a. -asseverar 
•que u esguicho se fez por meio ds -cédulas -distribuídas JEU» 
funccionalismo publ ico. ' E i s como 'a^urnenta, o .arr-azoado: 

" D a d a a intromissão, que pelo seu dbjoctivo, — 
alterar d l ista dos eleitos —• revelou o constrangi­
mento moral .de' impor a distribuição dos votos — 
que tora obedecida, sob o receio de um mal i m m i -
nnnlc, 'qual. o das demissões, é evidente a existcuc-ia 
da coacção.., F o i , pois, sob -à impressão .coufctran-
gedora da vontade coercit iva do interventor, ;que os 
eleitores-da debochativa renovação foram arrastados 
ás,,urnas, porquanto, sem isso, sem essa Iremebunda 
intervenção, e]ies não prat icar iam -a ignomínia ioa-
jíbsta, F o i , ainda, sob -essa .impressão de pânico, 
•eiercida, -d-írecia e -pessoalmente, junto nm prefeitos 
e -demais autoridades subalternas, 'que o eleitorado-
das seceões renovandas, «m -vez de exercer o •direito 
4do voto, teve -de ceder .ab império do mando,.;,»- Logo, 
a votação <d&s srrpplsmentares *stá, . irremediavel­
mente, nulla". 

De conjectura « 1 » conjectura, o arraüoada avançou e 
assegurou -o seguinte : 

"Anões -mesmo de decretada a amiuliação, já o 
interventor Juracy adiv inhava que seriam inva l ida­
dos jsais de tres .mil sufÊragios, reservados para o es­
guicho, dando, 033110, logar ,a -que o .oornál babinno 
"A Tarde" retrucasse que elle mandou fazer eleiçõra 
nvAlús, perra, .na hora. escolher nas .fileiras x>pposías." 

Toda essa induceão especiosa tem como origem a en­
trevista de ~A í foité". J? essa uma fonte inaoositavcl. T o ­
dos sabem que 6 nenhum o valor probnnfe das entrevistas 
divulgadas pelos órgãos -da imprensa.. 

A lei, repito, não veda a manobra que se ootwenccionou 
chamar esguicho. Não 'ha prova alguma de que, mesmo con­
cedendo .que segaiciio tivesse havido, fosse ofle -imposto aos 
subalternos do interventor Capitão Juracy Magalhães, co­
agidos ,pelp medo. Assegurar que houve ordem .no sentido 
de se fraudarem propositalmente certas urnas, pa ra . , dar 
origem a renovações e tornar assim possivel o esguicho é 
avauçar um asserto destituído dc prova e até cie veros imi-
Ihança. 

As •• ilegaçõos cio D r . João Mendes da Costa F i l ho de­
vem ser repellidas. porque elle não recorreu e porque sDo 
destituídas 'de fundamento. 

Além dos casos de renovaçãço apontados pelo E Í D I O . 
S r . Relator, eu • penso que se deveria decretar mais icm, 
com relação á secção única de -'Cotegipe, -a -que se re'1'erc' a 
letra j do parecer. 

O recurso -é o de n . 216, -que se •acha mo 10° volume dos 
^ autos. ' 

O, presidente' da -12* íTurma, Apuradora. em offício ao 
Presidente do, T r i buna l Regional, -declarou íqra.-.ánb&ra =de 
apurar a urna de Cotegipe, 

"em virtude de., -além de estarem as solirccaT.-t.as 
numeradas. seguidamente, -parte -:das lolhas -de vota­
ção não estão authenticadas, -tendo a mesa receptora 
deixado de assignar a respectiva acta de encerra­
mento . " 

O T r ibuna l Regional mandou 'apurar xt ereição por en­
tender que as irregularidades,-apontadas não denunciavam 
existência de fraude. 

O E. ímo, S r . Relator acha que a -eleição è mulla.. E a , 
data venia, vou além e penso que a eleição devo ser reno­
vada pelo motivo apontado em segundo logar pelo P r es i ­
dente da Turma Apuradora : as folhas de votação uãc es­
tavam authenticadas; a mesa -receptora deixara de aesignar 
a acta de encerramento.. Ass im se tem pronunciado este 
Tr i buna l Superior, conforme se vê nos Bo i s . Bleitoraos .nú­
meros 27, cie 1935, pg. 539, í" columna; e 37, de 1935, .pa­
gina 798, I a co lumna. 

Rio de Janeiro 8 de abr i l de 1935. — Armando 1'rfíâo, 
Procurador Ge ra l . 
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TRIBUNAL REGIONAL DE JUSTIÇA ELEI-
TORAL DO D1STRKTQ FEDERAL 

P O R T A R I A S 

O D r . Raul Camargo. — Ju i z de Dire i to da 8* Zona 
Ele i toral , nesta cidade, do Rio de Jane i ro . 

Faz saber que nesta data, nomeia Q escrevente Adherba l 
Bezerra, para no impedimento occasional "e conjuntamente 
com o escrivão, subscrever todos os termos e papei 3 desta 
Zona. para a boa regularidade do serviço. ~ 

Outrosim, faz saber que f icam som effcito as Portarias 
anteriores que -nomearam par» os mesmos fins os escreven­
tes Ese l ina V i e i r a e Ricardo T l iompson. 

Rio de-Janeiro, 2 de Ab r i l de 1935. —-Raul Cmwfío. 
— O Juiz de Dire i to da 8 a Zona Eleitoral/ 

EDITAES E AVISOS 

QUALIFICAÇÃO "EX -OFF IC IO " 

Primeira Circumscripção 

QUARTA ZONA ELEITORAL 

(Disíiictos muni cs pa es de Santo Antônio, Ajuda e Ilhax> 

Juiz — Dr. Fructuoso Monta Barreto de Aragão 
Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

QUAL IF ICADOS POR D E S P A C H O D E 4 D E A B R I L 
D E 1935 

Policia Civil do Diítrictc Federal 

i . 'Pociro Paul ina Gi lLa. 
S. José de Araújo Maci iaJo. 
3. José Mendonça. 
4. Adson Joaquim Soai-es. 

.5, Orlando - de' .Aguiar Cardoso. 
ü. Atülano Junger Pe re i ra . 
7. Manoel Fel ippe de Lemos Neíto, 
5. José Brcssan Mascarenhas. 
9, Antônio Pere ira Magalhães. 

10. Manoel Mendes P i res . 
11 . José Mar ia de Sou ia a 
12. Antenor L i m a Guimarães. 
13. Moacyr Pereira D ias . 
14. Egevr Marc-eílas Rammé 
15. Reynaldo Cruz . 
15. A l ta i r Cruz . 
17,. Carlos Jacomo Ca.mpello. 
18. José Gomes Soares. ' 
19. Paulo Henrique Ro l l im . 
20. Reliant de Ol i ve i ra . 
21. Lu i z Cândido de Oliveira. 
22. Paulo da. S i l va Rocha. 
23. Rodolpho Alves de Noronha F i l h o . 
24. Salvador Barbosa Perma.. 
25. Rubens- Lucas Gonçalves. 
26. Oiegario Ant.onio.de Mar ins . 
27. Francisco 'de Andrade Saiv.os. 

•28. Haylton Monteiro. 
.29. Alberto Te ixe i ra do Pa i va . 

QUAL IF ICADOS POR D E S P A C H O D E 4 D E A B R I L 
D E 1935 

Policia Civil de Districto Federal 

1. João El ias Corrêa da Cos ia . 
2 . W a l d y r d e A b r e u . 
3. Cândido .de Souza Pere ira Botafogo, 
4. Jorge de Vasconcellos Magalhães, 
5. José Fer re i ra de L i m a . 
6. Dio l indo Faust ino D ias . 
1. ' 'Lobwas Barres de Mattos, 
8. João Pires de Camargo F i l h o . 
9 . João Moreira de Bar r e s . 

10-. "Alcindo Castello Chaves, 
H , Cicero Gomes R ibe i ro . 
-12.' Sebastião' F a r i a Machado. 
13. -Nelson Gomes da Gama . 
14. Wolmen Joaquim L i m a . 
•15. Diner--Machado' de ' O l i ve i ra . 
16. Tristão Sucupira de Arm-ipo-Mel lo . 
17. A lb ino Alberto de Meiróa Grillò. 
18. L u i z Gomes Ribe i ro . 
19. Mar io Carino. 
20. Orlando Caetano da S i l v a . 
21 / Pliíiio da Costa -Figueiredo. 
22. Gasíão de O l i v e i r a . 
23. Galdino Santiago Pa lmei ro . 
24. Antônio A r y Te ixe i ra . • 
25. Cicero Martins Fontes Sobrinho. 
26. Cyr i l l o Augusto Fe r r a z . . 
27. M i l ton de Carvalho Leão. 
28. Américo de Carvalho Borges 
29. João Passos. 
30. Luciano Macie l . 
31 . 'Mario de A lmeida B o n f i m . 
32. Manoel Mar ia de Castro SMeves F i l h o . 
33. Oswaldo dos Santos Liberal». 
34. João Antônio Nunes da Cunha . 
35. Mario de Araújo Machado • 
36-. João Amancio de Souza Queirós-,. 
37. Everaldo Povoas. 
38. Cicero Gomes "de Souza Queiroz. 
39. Celso Peixoto de Agu iar , 
•10, Juvena'. vargas Corrêa Barracas . 
*•?.. Jaãci Sanna Estrel .a Soares. 
ò2. Lauro Antrn^s dos Bardes. 
•5o. Jayme. Joaquim l e Carva^m F i l h o . 
íi. Anlxmio Sargic Fe r re i ra , 
46. G-raciliano Amancio Júnior. 
40. Antônio Alves F i l h o . . 
57. Kestor Machado de Mel lo . 
4?. José Castello Branco Ribe i ro . 
4K. Manoel Campos P inho . 
50. Sidney de' Moraes' o Castro. 
51. Pedro Celestino V i l l a r . 
52. Arnaldo fgnacio Guimarães. 

.53. Ay l ton V i e i r a Coelho. 
54. Lu i z Fei ippe Peixoto. • 
56. Mi l ton Br i t to de A v i J a . , 
f/5. Carms de ftíiiles C u n h a . 
58. -Antônio Augusto Pinto Machado F i lho -
59. Raymundo Gomes de Carvalho. 
60. Francisco Benedicto Loureiro.-
61. 'Enrico- Nogueira, 
62. Virgílio José fgnacio. 
63. D ja lma Sayão Xavier dc Br i t t o , 

"5 i . E lav io Varejão Congro. 
íi5: Jorge Pere i ra Rego. 
(jS. Lau.r.indo Macie l . 
67. -Romeu Pí.uuuitel Et sinos. 
08. Aydes- Schwarú -Paes. ' 
09; Edmundo 'Carlos P into , 
70. Lauro- Gonçalves. 
71. L u i z de Mello.-
72. Júlio.Alves.. 
73,,João Odarico Nunes da CunU*> 
74. Sylvio Nànní. 
75. Antônio .E rnan i AVav.dericy. 
76.. Heitor Latorraca V i e i ra . 
77. Lourenço da Met ia S i l ve i ra . 
78. -Monclair Martinho da Rocha. 
79. Antônio F i rmo Teixeira Machado. 
SO. A lar ico Pegas. Barbosa, 
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Primeira Cir<cumscripção 

QUARTA ZONA ELEITORAL 

í Disirictos municipaes de Santo Antônio, Ajuda e Ilhas) 

Juiz — Dr. Fructuoso Moniz Barreto de Aragão 
Escrivão — B r Carlos W. de Figueiredo 

Policia Civil do Districô Federal 

"Vistos, e t c . : 
Julgo, na íorma cia'lei,- qualificados o s . alistamentos 

constantes da relação de f ls . 4 e 5, .por mim rubricadas pela 
forma-prceoituada na lei , alistandos que pertencem ao qua­
dro dos funocionarios da Po l ic ia C i v i l como guardas c i v i s . . 
Por já se acharem qualificados eleitores, conforme está de-

.clarado na mesma relação, deixo de admit i i r á qualificação 
os seguintes: Emmanuel Lessa, Virgílio Rosa e Si lva, Eva-
risto da Conceição,• Nelson de Ol ive ira Sá, Casemjro cio Nas­
cimento Ramos F i lho , Claudionor Soares, Fortunato Joaquim 
da Silva, Armando Panno, Francisco Marques Guerra , ' Oc la -
vio Alves da Silva, David Cahen, Adalberto., da Si lva, José 
dè Carvalho Magalhães, Manoel Sabiuo Leite Gesuiba, J o r ­
ge Soares Homem. Publ ique-se. Rio de Janeiro, 4 de abr i l 
de 1033. — Fruclnoso Moniz Barreto de Aragão". 

Policia do Disricto Federal 

"V is los- etc. : 
Julgo, na forma da lei, qualificados os alistandos cujos 

nomes se acham na relação cie f ls . 3 ás f ls . 9, começando 
por João El ias Corrêa da Costa" e terminando no nome de 
Alarieo Pegas Barbosa, acbãndo-se por m i m ' rubricadas t o ­
das as folhas. Esses alistandos são funccionarios. da Polícia 
C i v i l cio Dis t r i c to .Federa l . De ixo de qual i f icar Joaquni Nes-
tor de Mattos Fontes por já ser eleitor no' Estado' de Sâõ 
Paulo, onde votou na u l t ima eleição, conforme, está'decla­
rado na relação autuada. Publ ique-se. Rio dé Janeiro, 4,~'de 
abri l de 1933, — Frutnoso Moniz Barreto de Aràtfüo". 

Segunda Circumscripção 

SÉTIMA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Gamboa, Sant'Aiina 
e Espirito Santo) -

Juiz — Dr. Antônio Rodolpho Toscano Espinola 

Escrivão — Francisco Farias 

2 o Regimento de Infantaria 

MINISTÉRIO DA GUERRA 

QUALIF ICADOS POR D E S P A C H O D E 13 D E S E T E M B R O 
D E 1935 

1; Wanderley Siqueira Rodrigues. 
2. Ar l inda Carneiro Leão. 
3. Rogario Vale Jorge. 

•4 . "Eur i eo de Paiva L i m a . 
5'. Antônio Soares Franco . , 
6. Napoleão Baptista Lemos . 
7. Demosthenes Favacho. 
8. Augusto Hilário da Silva Marques. 
9. Sinval Corrêa de O l i ve i ra . 

10. Apolonio Ignncio da S i l ve i ra , 
11. Benjamin Miranda Pacheco Vito la 
12. Prcsci l ia i ib Dias de Araújo. 
13. Francisco Corrêa de Carvalho. 
14. Sebastião Rodrigues de Almeida 
•15. Amelio Guerreiro Benl.es'. 
16. Lindolpho ,de Souza e S i l va . 
17. Euclydes cie Souza. 
18. Constantino da Costa Pere i ra . ' 

. 19. .Neláon Alabaree Zamora.. 
20. T i to Leão da Costa 
21 . Waldemar Auro l iano Satyro. 
22. João Baptista-dos Santos. 
23 . Anuindo de A r ruda P in to . 
2 í . Rodolpho Laureanò Lea l Fe r r e i ra . 
25 . Pedro Portal F ranco . 
26. João Rodrigues. 
27. Júlio Castilljos Nunes Pere i ra . 
28. Raymundo da Rocha- Maciel Neto. 
29. Manoel. Joaquim de Mel lo . 
30. José Fernandes Júnior. 
31.' João Egidio" de-Souza O l i ve i ra . 
32. João F e l i x . B a p t i s t a . 
33. L u i z d'01iveira Crespo. 
34. Adolpho Nassau Pereira ' Dourado , f ' 
35.- Antônio Domingos d'Óliveira. 
36. Manoel Bapt ista F i l h o . . 
37. Pedro Marcelino. Pedroso. 
38. Mi l ton Saboya Barreto.de Menezes 
39. Ormenzindo do fcima. 

^40. Raymundo Jeronymo de Ol ive ira . . 
"Ai. Gcnesio Ferreira ..Ribeiro. 
42. Raymundo^ Mendes da Si lva . 
43. Mario Marques L i n s ; 
44.. Divaldo de Mel lo . 
45. João Sínezio. d a . S i l v a . 
46. Euclydes Francisco de Paula. 
47. Durva l Barroso Braga . 
48. Joeli de Barros Fo i tosa Serra . 

y - -
49. Euclydes L ins Vereosa, 
50. Adriano de Carvalho. 
51. Cypriano José Morato. 
52'. Antônio Alves de Araújo. 
5.3. Antônio Augusto Barroso Valente 
54. Wenceslau Tavares dos Santos. 
55. Jayme Marques de Figueiredo Filho. 
56. Manoel G r ego r i odos Santos. 
57. João José dc Souza. 
58. Joaquim' Fei ippe. de Figueiredo^ 
59. 'Car los Gomes. 
60/. José Jacome Campcl lo . 

. 6 1 . Florenti.no Pere i ra Cardoso. 
' 62. Raymuiído Fer re i ra Caboclo. 

63. Dewet do Couto Te ixe i ra . 
64. Sebastião Chaves F i l h o . 
65. A st rogi Ido. Ma r 1 i n s. 
66. Lour i va l Sá Ribas. 
67. v Cyr i a co Pere ira de Carvalho, 
68 . Gi lberto Jorge L inha res . 
,69. Horário Corrêa Pastor . 
70. José Mart inho Cardoso. 
71 . W i l l i ng l on . R ig les-da S i l va . 
72. Olympio Fe r re i ra de Carvalho. 
73. Raymundo Nonato Campos. 
74. Plínio Br i lhante de A lbuquerque. • 
75. Blucio Gomes da S i l va , 
76. Mi l ton Ribe iro . 
77. Honorio Mendes Bezerra . 
78. Pedro Soares -de Souza. 
•79. fgnacio Augusto dos Santos. 
80. Hermancio da S i lva Netto. 
81. írenio Fausto dos Santos 
82. Jorge de Castro e Abreu. 
83. Albert ino Fe r r e i r a dos Santos, 
84. Francisco • Lav ino da S i l v a , 
85-. Salvador José Ribe i ro . 
86. H i l t o n ' Soares de L i m a . 
87. Amaury Augusto Paes Leme. 
88. Mar io Fe r r e i r a Pa i va . 
89. Edmundo Anatolio Mendes Pereira. 
•90\ Sebastião Theotonio. 
91 . João-Moreira do,s Santos, 
92. Lycurgo Ribeiro de Souza. 
93. Osmar Soares da Cunha. 
94. Oswaldo Ramos de Aquino Lorega . 
95. Octaviano Cabra l . 
96. Marcos Vinicíos Martins Teixeira. 
97. Àcrisio dos Santos. 
98 . José .Joviano F i l h o . 
99. Gui lherme Cabral de Moura . 

http://Benl.es
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100. Alcebiadea Santiago. 
íOl . Manoel Francisco Rosas-. 
102. -Afonso José de Santana. 
103. Aldolvrano P inhe i ro . 
104. Daniel da Gosta Trindade..; 
105. Ambrosio Pinto de A b r e u . 
106. João Mainard da Costa, 
107. Mario Carvalho do Va le . 
108. Aurel iano Pereira L i m a . 
109. Roldão Bapt ista de Souza. 
110. Renato da Costa Serrano. 
111. Oswaldo da Si lva Pecariha, 
112. Mario Araújo. 
113. Alberto Mendes da Rocha • 
114. José Prata F i l h o . 
115. A lu iz io Travassos Ramo?.;' 

,116, Antônio Ricardo. 
117. Lauro Wa l t z . . 
118. Lindolfo Baviera Jacome de Araüj.0» 
119. Anquises V i e i r a .Dias. 
120. Joaquim Chuvas de L i r a D Silva». 
121. Adaucto Alves da S i l v a . 
122. Antonino Ardaléão Santana., 
123. W i l s on Nogueira. 
124. N i lo Carneiro D ias . 
425. Frnesto Lourenço da SHva* ; 

126. Darcleriò Buzan i . 
127. Pedro Pires de O l i ve i ra . 
128. Onorio da Si lva Santos. 
129. Clovis Militão de Albuquerqmjg, 
130. A r thur Gonçalves de Castro. 
131. José Este l l i ta dos Passos, 
132. João Francisco Dantas Sóbriplio., 
133. L u i z Gonzaga Sobreira. 
134. Manoel Fer re i ra da Si lva* 
135. Draul io Serra Gadelha. 
136. Leovegildo Dantas. v 

137. Benjamim Today. 
138. José L u i z da S i l v a . 
139. Josias-de Castro Marques. 
140. Lour i va l P inhe iro da Gosta.-. 
141. José Mar inho . 
142. Audal io da. Costa Dantas . 
143. Raphael Zarour . 
144. João Pacheco Vítola. 

MINISTÉRIO DA GUERRA 

Inspectoria Especial de Fronteira* 

Q U A L I F I C A D A POR -DESPACHO D E 6 D E ABRIL" 
D E .1935 

, Charlotte Sonhie Rosenbaum: 

QUALIFICAÇÃO EEQÜERIPA 

Primeira Circumscripção; 

PRIMEIRA ZONA ELEITORAL' 

(Districto municipal de Candelária), 

Jniz — Dr. Decio Uesario Jthrim 

Escrivão — Dr. Carlos "Waldemar de FígneíreSo 

QUAL IF ICADO POR D E S P A C H O D E 8 D E A B R I L D E m§ 
.917,, José Pereira da S i l v a . , 

SEGUNDA ZOUA ELEITORAL 

(Districto municipal de ^S. José) 

Juiz — Dr. Martinho Garcez Caldas Barreto 

Escrivão — D r . Carlos "Waldemar de Figueiredo 

QUAL IF ICADO POR D E S P A C H O D E 1 D E A B R I L B E 1935 
730. Hugo Kau fmann . 

TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

(Distriotos' mnnicipaes -de Santa Rita, Sacramento 
e São Domingos) 

Juiz — Dr. Francisco de Paula Roeha Lagoa Filho 

Escrivão — 3Jr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

QUAL IF ICADOS POR .DESPACHO D E 6 . D E A B R I L D E 1935 

1.326. Ângelo Po f i e ca . 
1.327» Américo Ramos. 

TnAWSFJLRENCIAS'DE DOMICILIO DENTRO BA M E S M A fiEGIÃP 

D E S P A C H O D E 4 D E A B R I L B E 1935 

1, -Genti l Simões Es t re l l a — de São José para Santa R i t a . 

D E S P A C H O S D E 5 D E ' A B R I L D E 1935 

3. .Antônio cia Cruz — de Madure i ra para Santa S i t a . 
"4, Francisco Fe r r e i r a Tojado — d e Madure i ra para. Santa 

R i t a . 

D E S P A C H O D E .0 D E A B R I L D E .1935 

2. Iracema Alves — de Madureira para Santa R i t a . 

D E S P A C H O S D E S D E A B R I L D E 1935 
'5. A l ip io Joaquim Trindade — de São José para Santa 

Rita. ' 
6.- 'Antônio Ignacio Ter ra '— de Rio Comprido para Santa 

R i t a . 
D E S P A C H O S D E 9 15E A B R I L D E 193,5 

7... Francisco de Bo ja Franca. — de Meyer para Santa R i t a . 
8. João dos Santos Azeredo — de Realengo .para Santa 

R i t a . 
Benedíeto Brandão — de Esp i r i to Santo para Sanla 
R i t a . 

QUARTA ZONA ELEITORA!-

<Distríct"os municipaes de Santo Antônio, Ajuda e Ilhas) 

Juiz — Dr. Tçuctuoso Moniz Barreto de Aragão 

Escriirâo — Dr. Garlos Waldemar de Figueiredo 

Q U A L I F I C A D O POR D E S P A C H O D E - 2 5 D E MARÇO 
D E 1935 

1.511. Álvaro Rosa L e a l . 

Q U A L I F I C A D O S POR D E S P A C H O D E 28 D E MAR GO 
' D E 1935 

1.512. Mar ia Isabel de Menezes. 
4 . 513 . HeraldD TÜTODO D i a s . 

QUAL IF ICADOS POR D E S P A C H O D E 2 D E ABRIL, 
D E 1935 

1.514. Américo' de Souza Dantas. 
,1.515.' José Correia Lopes Júnior. 
I . 516. Joaquim de Pa iva Necho. 
Í .517. Renato Lopes Castanbeira.. 
II. 518. Francisco de Souza-Fer re i ra . 
1.519. E s i r Rosado V i e i r a Machado. 
,1.520, E lyseu dos j§antos. 
1.521, Cecília Goulart de F a r i a . 
1.522. José Nacif Jorge,. 

Q U A L I F I C A D O S POR D E S P A C H O D E 3 D E A B R I L 
D E 1935 

'1.524. Zel i ta Ribeiro Gomes. 
1.525. Adal ic io Fer re i ra Magalhães. 
Í .526. Antônio Lotufo„ 
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QUAL IF ICADOS POR D E S P A C H O ' DE^õ D E A B R I L 
D E 1935. 

1.527; Mario de Menezes. 
1.5.28. Jandyra Sampaio S ique i ra . 
1.529. AILierm Varges- dc Mel Io. 
1.530. João Afforiso Lopes. 

SEXTA ZONA ELEITORAL' 

(Districlos mtnricipaçs de Lagoa, Copacabana, e Gávea) 

Jiria — Dr. Nelson Sangria 

Escrivão — Francisco Farias: 

QUALIF ICADOS POR D E S P A C H O D E 30 D E M A R C O . D E " 
1935 

2.168. Rubens do Souza Lopes. 
2.169. FranMín Padrão. 
2". 170; Ed i t i i da Costa Barreto Si lva Rocha 

QUAL IF ICADOS POR D E S P A C H O D E 2 DE, A B R I L D E 
1035.. 

2.171. José dc-Castro Fernandes. 
2.172. Anadyr Pinto Dornol las. 
2.173. Awteiwí Nunes V i e i r a de Linía. 
2.174. Alfredo Be ra l . 
2.175. Aure l ino Víltola. 
2.176. Álvaro. Hugo Soares-, 
2.177. Amadeu dos Santos. 
2.178. .Agostinho P into . 
2.179. Alexandre Lastres. 
2.180. Alberto João Peixoto F o r t u n a . 

.2.181. Amélia Barbosa. 
2.182. José Vi ta l ino do A m a r a l . 
2.183. Abílio da Si lva Guimarães. 
2.184.. Gasparina S i lve i ra .Martins Rodrigues Pe re i ra . 
2.185. José Antunes Grunewafd. 
2.186. Helena-Mello Barreto de Castro Barbosa, 

"f. 187. Carlos Ba r r e i r a . 
2.18S. Eusebio,de Queiroz Ccmtinlia Mattos Camari. 
2.189.. Achdlles Celsa Garc ia de. Souza,.. 
'2 ,190. Alexandrina Freitas Bento, 
2 .191. Alyara- José cos ne-is. 
2.192. AheL Alves Mart ins . 
2-193. >Aristareo Munhoz Moreira-. 
2.194. Álvaro àugCosta Pinheiro-,-
2.-J 95. Andréa Teofilo cie L i m a * 
2'. 195. Armaic i s Ciipaili. 
2-. 19 " ; A lac r i o da &ilva Corrêa. 
2.198. Adonicia de Far ias S i l v a . 
2-199. A rna l i p T rges Vli ira Pinto. 
2.200, Ar£6u' Passos Bcaz.liense. 
2.204. Alberto fl.-j Castro Gue r ra . 
2.202. Alvará Santos Pa t r i c c i . 
3 .203. ALyrro- Raul Teixeira Le i t e . 
2.204. Adalberto Ramos. 
2.205. AJaide Barreto ' B o m i l o r da -Cunha. 
2.206. Ada-mir Gamara Ribeiro Falcão, 
2.207.. Abe i l ' de Araújo A lves . 
2.208. Adelaide Pere ira de Faria. . 
2.209. -. Antônio Gan im i . 
2.210. - Auro ra Pezzani Fernandes. 
2.211. Antenor E^pt is ta . 
2.212. Antônio Marques. 
2.21.3. Américo Ribe iro . 
2.214. Ag-apito Ruiz Mart ins. 
2.215. Anadia de Godoy Mattos. 
2.216. Bertb.oleza.de Godoy Mattos. 
2.217. Abilió Rodrigues Paes. 

DÉCIMA ZONA ELEITO RAE 

(Districtos municipaes de São , Cliristovão e Engenho Novo'! 

Juiz — Dr. Magarinos Torres 
Escrivão — Dr. Plácido Modesto de Meílo 

QUALIF ICADO POR D E S P A C H O D E 30 D E MARÇO 
D E 1935 

;i.90ü. .Valctina Carneiro Menezes.; 

Q U A L I F I C A D O S POR D E S P A C H O D E 4 DE- MáRÇt> 
D E 1.935 

1.903. Conceição Martins A lves . 
1.904. Rubem Muylaert Barbosa. 
4.905.. .Joaquim Benedicto S im5o. 
-1.906. Yolanda Soares. 

Q U A L I F I C A D O S POR D E S P A C H O D E 5 D E MA ICO. 
D E 1935 

1,-907. Pedr l ta Lameira Ramos Voleníe.. 
1.908. Wa lky r Cabrel Dias Coelho. 

QUAL IF ICADO POR D E S P A C H O D E 3 D E MARÇO 
D E 1935 

1.909. José Leão de B r i t o . 

DÉCIMA PRIMEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Meyer e Inhaunfa) 

"Juiz « Dr. Edmundo de Oliveira Figueiredo 

Escrivão — Dr. Plácido Modesto de Mello 

Cândida dc Souza Guimarães,, processo n . 2.013( da 
l ista enviada ao B . E . , em 2 de A b r i l de 1935, foi indeferido 
por despacho de 30 de marco do corrente- e não como- constava 
da referida l i s ta . • 

RiOj 10 de abr i l de 1935. — Pelo Escrivão, /. M. Freitas. 

DÉCIMA .QUARTA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Realengo, Campo Grande, Santa 
Cruz- e GuaratiBa) 

Juiz — Dr. Eduardo de Souza Santos 

Escrivão — Dr. Plácido Modesto de lüelld 

Q U A L I F I C A D O S POR D E S P A C H O D E 25 D E AGOSTO 
, D E 19-34 

2..403. Octavio. Clemente-Si lva. 
Ji.40-3:-.. Érmelindo Tavares T e r r a . 
2.404. Clelía de Azevedo MirandSK, 
5.405. Clebér Fsr re ixa F lores . 
2.406. Aiit&nifl Francisco Pere lsa GavfleiTO. 
2.107', Antenor Peixoto de Mel lo . 
3.408, Blandioa do Amara l Paes-. 

;NOVA PTjBr^aigssC"] 

Rio de-Janeiro, '10 de A b r i l de ,1935. — Pela Escrivão, 
Mario Brito. 

EDITAÈS D E INSGRIPÇÃO 

Primeira Circamscripção 

PRIMEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districto municipal de Candelária) 

—uiz—Dr . Decio Cesarío Alvim 

Faço publico, para. os fins dos arts. 43 do Código e 25-
do Regimento dos Juízos e Cartórios Eleitoraes,, mio por este. 
Cartório e Juizo da I a Zona Ele i tora l , estão sendo proces­
sados os pedidos de inscripção ,doa seguintes cidadãos: 

1.693. L B 1 D O L P H O A L M A D A RODRIGUES, f i lho de Leo­
poldo A lmada Rodrigues e do Margarida Mesquita Rodr i ­
gues, nascido a 29 de janeiro de 1916, em Bagé, Estado 
do Rio Grande do Sul , estudante, com doroiciLo 
eleitoral no districto munic ina l cie Candelária. 
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i .094. M A N O E L J O S E ' D A -SILVA, .filho da Francisco José 
da Silva e -de An na Rola de Jesus,- nascido a 30 de là-

• beiro de- 1876. no Distr ie lo Federal, funecionario p u ­
blico, com domici l io eleitoral no dislrieto munic ipal de 
lUufdelaria. (Qualificação ex-officio. li. E . 87.) 

1.C95. CASSIANC 'ANTÔNIO D E ARAÚJO, f i lho de Pedro 
Antônio de Araújo e dc D . Gui lbermina Maria da Con­
ceição, nascido a 13 de agosto dc 1902, em Limoe iro de' 
Anadias. Estado dc Alagoas, com domici l io eleitoral uo 
distrielo munic ipal dc Candelária. (Qualificação ex-
officio. B . E . 78, n . 581.) 

1.690. .11ILDEBRANDO V A Z CARDOSO, filho de João" Vaz 
Cardoso e de S impl i c ia Borges Cardoso, nascido a .15 do-
maio de 1907. cm Pará,, Estado do Pará, inferior da A r ­
mada, com domici l io eleitoral no distrielo municipal de 

Candelária, {'"u Jificacão ex-officio.' B . E . 69.) 
1.C97. FRANCISCO M E N E Z E S GUIMARÃES, 'filho d e ' F r a n ­

cisco José Menezes Guimarães e do Maria ' Pa lmyra R i ­
beiro Guimarães, nascido a 7 de julho de 1907, no D i s ­
trielo Federal, casado, commercio, com domici l io e le i ­
toral no distrielo munic ipal de Candelária. (Quaaliíioa-
cão requerida.) 
Distr ie lo-Federal . 9 de abr i l de 1935. — Pelo escrivão, 

Juvenal José de Araújo % _ ' 

SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

(Districto municipal de São José? 

Juiz — Dr. Martinho Garcez Caldas Barreto 

Faço publico, para os fins dos a r i s . 43 do Código e. 25-
do Regimento dos JUÍZOS e Cartórios Eleitoraes, eme por este. 
Cartório e Juízo da 2 a .Zona Ele i tora l , estão sendo processa­
dos os pedidos de'inscripção dos seguintes cidadãos: 

D IVA P O R T E L L A (2.201), filha de João Azeredo e de Ce­
cília D . Portel la Azeredo, nascida a 4. de abri l de 1914, 
no Estado de Minas Gera es,- residente^ji rua Ib i turuna 
n . -1P7;-funceionaria publica, solteira, com domici l io 
ele.iloi*al no districto munic ipal cie São José. • (Qual i f i ­
cação ex-officio,'Ti. E . 87.) 

ISA l i K l . MOREIRA -DA S I L V A (.2.202), f i lha de Armando da 
S i l va e .de Guaycelia Moreira da . Si lva, .nascida a 8 de 
setembro de 1909, no Distr icto Federal, residente á r u a 
Dona Marinnna- n . 87, funcciònària publica, solteira, 
com domici l io eleitoral no districto munic ipa l de São 
José. (Qualificação ex-officio, B . E . 87-.) 

'AMARVLLIS MARTINS P A L H A (2.203), f i lha de Américo 
Teixeira Palha e de Amenade Martins Palha, nascida a 
0 de maio de d916, em Recife,--~Estado de Pernambuco, 
residente á rua D . Àriná i X e r y n . 237-A, I o andar, func­
ciònària publica, --solteira, com domici l io eleitoral no 
districto munic ipal de São José. (Qualificação ex-of­
ficio. B . E . - 87.) > ' v • ^ 

MARIA D E N A Z A R E T H MAGALHÃES ' (2.204), f i l ha ' de Jose 
de Mattos Magalhães e de Zenobia A lmeida -V. Maga­
lhães, nascida a 21 de -janeiro de. 1900, no 'Dis tr ic to F e ­
deral, residente á rua José Vicente n . 76, funeciouaria 
publica, desquitada, com domici l io eleitoral nò districto 
munic ipal de São José. (Qualificação ex-officio, B . 
E . 87.) - ' 

1JAGMAR, M E N E Z E S M E L L O (2.205), f i lha de José Claro 
Menezes Mello e de Ludov iua F . Mello, nascida a 6 cie 
dezembro de 1912. no Estado de Minas Geraes, residen­
te á rua do Cattete n . 247, casa 3„ professora, solteira, 
com domici l io eleitoral, no districto munic ipa l dç São 
José. (Q,ualificr.ção requerida, B . E . 44, n . 096.) 

J .vYME i f A R Q U E S FERRETRA (2:207), f i l h o ' de Manoel 
Marques Ferreira, e de. Amélia- Augusta S. Ferre i ra , 
nascido a 7'de junho de. 1901,- na Capital Federal,, r e s i ­
dente á rua Victor ino Amara l n . 104, casa II, funecio­
nario publicd, casado, com domici l io eleitoral ' nc d is­
tricto munic ipal de São José. (Qualificação ex-officio." 
B . E . ' 68.) 

Rio, 10 de.abri l de 1934. — Pelo escrivão, Maria Zautar. 

TERCEIRA ZONA E L E I T O R A L 

(Districtos municipaes de Santa Rita, Sacramento 
e São Domingos) 

Juiz — Dr. Francisco, Paula Rocha Lagoa Fülio 

Faço publico, para os fins- dos ar is . 43 do Código e 
25 do Regimento -dos Juizes e Cartórios Eleitoraes, qi.ic por 
este Carlorio e 'Juizo da 3 a Zona Ele i tora l , estão sendo pro­
cessados os pedidos de inscripção dò-sseguinles cidadãos; 

ARLJNDO IGLES1AS' ' (2 .8 47), f i lho de Alberto Igiesias e de 
Mar lha Ferre i ra Igiesias, nascido a 1 de junho de 1894; 
Distr icto Federal, empregado no commercio, solteiro, 
com domici l io eleitoral no distr ie lo, munic ipal de Sa-

-eramento . (Qualificação requerida 0 a zona, n . 0.888) . 
LOURENÇO MARTINS V IE IRA (2,848),- f i lho de Lourenç-o 

Martins V i e i r a e* de E m i l i a Machado Vie ira, nascido a 
17 de agosto 'de 1902, em Bezerros, Estado dcPeínain-
buc-o, empregado no commercio, casado, com domicil io 
eleitoral no districto munic ipa l de, Sacramento, (Qua­
lificação requerida, 11 a zona. n . 1.912). ' 

ALCl.NO F I G U E I R E D O .(2.849), f i lho de Joaquim Justino 
;Figueiredo Sobrinho e de Mar ia Gui lhermina F i gue i ­
redo, nascido a 1 dc março de 1909,. em Mocóça,. Es ta ­
do de São Paulo, .acadêmico de medicina, solteiro, com 
domici l io eleitoral no districto municipal de, Sacra­
mento. (Qualificação "ex-of f ic io" B . E . 88, n . " 174. 

FRANCISCO D E ÃS>3T.S V I E I R A (2.850), f i lho .de Matiano 
Faust ino V i e i r a e do Maria-Nazareth V ie i ra , nascido a 
29 de agosto de 1903, cm Fortaleza, Estado do Ceará, 
sargento da Armada, viuvo, com domicil io eleitoral no 
districto municipal de Sacramento. (Qualificação "ex-
off ic io" li. E . 78, n . .379) . ' 

ROSA V A L E N T E DA FONSECA (2.851), f i lha dc. Manoel 
x Valente da. Fonseca e dc Clara' da Silva Fonseca, nas­

cida a 26 de maio de 1913, no Distr icto Federal, func­
ciònària publica, solteira, com domici l io eleitoral no 
districto munic ipal de São Domingos. (Qualificação-^ 

. "ex-officio' ' B . E . 87, sup. n . 98). 
CARLOS PINTO BRANDÃO (2.852), f i lho dc Francisco P i o r 

to Brandão e dc Cloli lde Victór Brandão, nascido a -.28 
de .janeiro do 1904, no Distr ie lo Federal , empregado no 

• commercio, casado, com domici l io eleitoral no distrielo 
munic ipal do São Domingos. (Qualificação requerida, 
3 a . zona, n . 1.320) . 

Riovde Janeiro, 9 cie abri l de 1935. — Pelo escrivão, 
Maurício Mello. 

QUARTA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Santo Antônio, Ajuda, e Ilhas) 

Juiz — Dr. Fructuoso Moniz B. de Aragão 

*Fa'ço publico, para . os fins d o s a r t s . 43 do Código.e 25 
do Regimento dos JUÍZOS e'-Cartórios Eleitoraes que por este 
Cartório e Juizo da 4 a Zona Ele i tora l , estão sendui processa­
dos os pcdickis.de inscripção dos seguintes cidadãos: 

1.729. -OCEANO AMÉRICO F O R M E L , f i lho de João Canos 
Forme i e de Angélica Cândidatde Ol iveira Formei , nas­
cido a- 8 de setembro de 1897? em. Porto Alegre. Es t a ­
do do Rio Grande, do Sul, mi l i tar , casado, com domicil io 
eleitoral no districto munic ipal de A juda . (Transferen­
cia. ) 

1.730. L Y A -MONTE D E SA\ f i lha de ' Dulce de Castro 
Monte; nascida a 11 de fevereiro de 1911, no Districto ' 
Federal, commercio, casada, com domici l io eleitoral no 
districto munic ipal de Santo Antônio. (Qualificação 
requerida. B . E . 39, n . 1.510, 4 a zona.1* 

.1,731. JOÁO SOARES L IMA, f i lho de Sebastião Manoel . de 
L i m a e de L y r a Soares L ima, , nascido a 5 de novembro 
de 1914. jiro Distr icto Federal, commercio, solteiro, com 
domici l io- eleitoral no districto munic ipal de Ilha. do 
Governador. ((Qualificação cx-officio B . E . 87, n u ­
mero 1.731, 4 a zona.) 
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2.732. ANTTCNOK " B l T T E S C O l jRT GU APYASSJ5 1,*filho des M~ 
tbur Bnpüsl.a Vit le la Guapyasstí* e de Margarida de O l i ­
ve i ra BiltencourÊ.-Guapyassu' nascido a 15 de ma «o de 
lOQíi, «o Di~tricto Federal , commercio,. -casado/'com do­
micílio eleitoral no d :str ic lo munic ipa l do' I lha «Io '.Go­
vernador. CÍJiiuliíicaçãa rotruerida ti,. 762, I a M n a . ) 
Pelo escrivão. Alcino Teixeira de Meilo, 

QUINTA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Gloria e .Santa Thereaa) 

Jaiz — Dr. Frederico de Barros. Barreio 

Faca publico narã os fins dos.arts. 43, do Código e 25 
dc- llegjmotHo do.» Jtnhoas s Cartórios Eleitoraes. mie por este 
Cartório e Juizo da 5 a zona eleitoral, estão sendo nroceibüdos 
os pedidos de ínso-ripção dos seguintes cidadãos: 

JOSÉ 1 'BRAGA V I E I R A . DA FOJVSE-CA f 1.481), f i l b o - d e 
~* José Affonio Vieira da- Fonseca e *de Osdatfiwa Bra&u 

V ie i ra , nascido a 27 de agosto de J9-15, em Tanbaté. Es ­
tado de São Paulo, residente á.rua Corrêa Dutra. n. 133, 
contador, solteiro, com domici l io eleitoral no*-ciislricl.o 
munic ipal de .G lo r i a . (Qualificação requerida) . 

JERSON. -BRAGA" VIEIRA DA. F O N S E C A (1.482), f i lbo de 
José Affonso V i e i r a da Fonseca ' e'-de Òscàrlina Braga 
ViQii.a d a Fonseca, nascido a 7. de- junho de 1913, em 
Taubalé, Estado dé'SSo Paulo,-residente á r.tia Mái-quez 
'.de-'Abrantés n . 150, esludanle, -solteiro,-com domici l io 
eleitoral • no rjistricto municipal d e -G l o r i a i (Quíuiíic-a-
ç-ão requerida}. 

AURÉLIO P E R E S DOMINGOES (1.433), f i lbo ije Aulon io 
Aurélio Peves G i l n de Joaquina Dòraingues Peres, nas--' 
cido a 23 de janeiro de 1908, no Distr icto Federai, re ­
sidem te á rua -Pedro Américo, n. 94, contador,' casado, 
com .domicil io eleitoral no districto munic ipa l de G l o ­
r i a . (Qualificação requer ida ) . v 

CARLOS MOREIRA B O R G E S (1:484), f i lbo de Oscar Borges 
a -dc Mar ia í-ufan. Moreira Borges, nascido a 3 cie feve­
reiro rjp. 1911, no Distr ic to Federal, residente á rua Be l l a 
dc São João h. 181. casa 3, medico, solteiro, com domi­
cilio eleitoral no districto munic ipa l de G l o r i a . (Qua­
lificação requerida) . 

UB IRAJARA REIS (1.485). f i lho de Joaquim Francisco dos 
Reis e de Carlotà Reis, nascido a 8 de juuho de 1908, 
em Sapê d? IJbá, Estado -de Minas Geraes, residente- á 
rua Corrêa D u l r a n 158, medico, solteiro, com domici l io 
eleitoral no .districto municipal , de' G l o r i a . (Qual i f ica­
ção requeridaj . ' -

MANOEL LC1Z MOREIRA fi .'486). filho'de Clemente buiz 
.Moreira e de - Be)mira Medeiros Moreira, .nascido-a 13 
de março'de 1909. 'no Distr ic to Federa l , residente'» r u a 
2 5. de Maio n i 8-íl, .guarda-livros solteiro, com dami -
cilio eleitoral Ao districto municipal''de Glovia. {Qua-
iiíleacão' requerida). 

JOSKP1ÍA .D 'OLlVEIRÁ PAZ (1:487), f i lha de Veríssimo 
Ferre i ra da Paz e de 'Maria Glor ia 1 d'01ivetoa Paz, nas­
cida a 25,de novembro de 1904; em Canuíama, l istado do 
Amazonas/ residente á rua Cândido Mendes n . -57, do­
mestica, solteira, com domici l io eleitoral no 'districto 
municipal át G l o r i a , (Qualificação requerida; 

SEXTA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Lagoa, Copacabana le Gávea) 

Juiz — Dr. Nelson Hungria 

Faço publico, .para os f ins dos avl-s. 43 do Codiáu e -25 
do Regimento dos Jui/.os e Cartórios Eleitoraes, .tpic'p.3.? eslo 
Cariaria e .Ju i iO da ' J a Kòna^Eleitoral, estão jsend.j li.-oces-i 
sados os podidos de inrrjpçuo dos seguintes oidatão?:' 

L Y C E M D A L F R E D O SCHR12INER '2.21.7), f i lho in .Jorge 
.Henrique A. tScbrciner c de E ;n i l i a Loiza 'Schr.iiríe:.'. -nas­
cido a 2-dé junho dc 18W, ern Perto. Alegre, ,Eolado. do 

Rio Grande do Su l . residente ã r u a Paul Red Cem n.- 60. 
engenheiro c iv i l , casado, com domicil io eleitoral no d i s ­
tr icto munic ipa l de. Copacabana (Transferencia.) 

iLSERTÕ' CARLOS MÁYAXL (2,. 248.1,'.íifíio' de ffeoríque Víi-
l r s MayqR .& cie Anna Rodrigues M iya l i ; -nascido ,\ 21. Je, 
ma.-ijo de 1884. em Çalaguazes/Ksfado de Ali«ias, ooraes, 
residente á rua Toneieros n . 25, commercio, casado, tom 
domici l io eleitoral *no d is l r i c td .municipal - do Copacabana 

:(Qua:if'icação requerida,' : i . r 3 .684 .} 

LUI£ GOMES NOGUEIRA RIBEIRO (2.249), f i lho de José 
Coelho Gomes Ribeiro-e de.Maria.Amélia Nogueira l l i -
'htívo, -n.ascioo 2. i-5 de ab r i l de 1910,-'em Sylvest.rs F e i -
rtiz, Estaco de" IV.aAs Geraes':'resideiLteá Avenida* Pas.-
teur 11. 250̂ . estudanie de medicina, solteiro, com domi ­
cilio eleitoral no districto munic ipa l de Lagoa. (Quai i -
'J'ic3cü'3, •'s.v-offjcic". B. 88.1 

J3ERNÃ..HDLNO, F E R R E I R A D E ALMEIDA (2.250), 'filbo de 
José Ferreira, de Almeida e de A lb ina Baer, nascido a 5 
de outubro de 1906, em Penna F i e l (Portugal), natura­
lizado, residente á rua'Voluntários.da Pátria.n. 350, mo­
torista, solteiro, com domici l io elaitoral no distr icto 
municipal 'de Lagoa.: (Qualificação requerida n . 6.359.) 

S A P HIRA C A lí.M O D A S I L V A (2.251), f i lha de. Antônio G-ar-
. los -Simoeus du, S i l va è dc Rosalina Carmo Simoens da 
Silvo, nascido a 7 .rie fevereiro dc 1904, no Districto F e ­
deral/residente á rua Visconde e Silva. n . iil, funecio-
nar ia municipal , 'solteira, com 'domici l io eleitoral no 
districto municipal 'de-Lagoa. (-Qualificação "ex-officio", 
B . E . , .9, h . 25.(124.) 

WALTER DOS SANTOS (2..252), filho do Odeie dos Santos 
•nascido a 20 de dezembro 'de Í!)i4, 110 Districto Federal, 
residente á rua Bambina, ri. 44, casa 6, operário, solteiro, 
com domici l io 'eleitoral 110 districto municipal-de Lagoa 
(Qualificação requer ida ,n . 1 .384.). 

MOZÂRT JANOT (2.253), 'filho de Antônio'-Jacques -Janot c 
de "Antonia de Miranda Jariot, nascido a 28 de-agosto de 
18J87, em Camnes,. Est-iJo do Rio de Janeiro, residente â 
rua Voluntários da .pátria n. -314-A, commercio, casa­
do, com domici l io eleitoral no districto .municipal de 
Lagoa. - (Qualificação requerida, n . 4.302.) 

-ALICE/BARREIRA'PASSOS (2.25-5), f i lha-de Samn?) 'Barrei­
ra e cie'CJotillc-de-Assis" Barreira-, nascida a 26 de outi.'-
bro.de 1900, cin.Manáos, Estado do Amazonas, residente 
& rua Afíoriso P enna ,u . 43, domestica, casada, com do­
mic i l i o ..eleitoral no.'districto. munic ipal de 'Copacabana. 
(Qualificação requerida,, n... 1.163.) 

G U I D A B E L K I S S (2.255;, filha. • de Armando Braga e de 
Anna Baraí» Braga, nascida a 2 de dezembro de 1913. no 
districto Federal, residente u rua D r . Azevedo L i m a n u ­
mero 131, funecionaria. publica, solteira, com domici l ie 

-eleitoral no districto mumfc-ipal de k Copacabana. (Qua­
lificação requerida, B . E , , 4 4, n . 2 .127. ) ' 

JULLí.0 D E B A E R B FJL-HO Í2.256), ííüio. de CzVisio PediO 
Julião "de. Baere e de Bertba. Carneiro de. Baere,-nascido 
a'7 dc-j'aiieiro efe• 1898, r o Districto Federal , residenl.a ri 
rua /Iifario Gouvéa K.. 112, commercio, casado, com do­
mic i l i o eleitoral no districto municipal de Copacabana. 
(Qualificação requerida. B . . E . , -44. 11. 2.135.) 

P E D R O TOSE'- D E CASTRO-'(2.257),- f i lho de Pedro Martins 
de Castro e de Helena Rosa d e V i i e r b o , nascido a 18 de 
abri l de 1915, em Tardinopolis, Estado" dc São Paulo, 
residente á rua da .Passagem n. 74, estudante, solteiro', 
com domicil io eíeilor-aí uo districto 111 unic-ipai de Lagoa. 
(Qualificação- "ex-officio", B.- 83.) 

J A Y M E POGGI D E F I G U E I R E D O . - (2.258), f i lbo da -João 
.Francisco Poggi de 'Figueiredo e de Amélia D u a r t i Pog-
íiiflô. JPigadrofto, nascido a ii Ar ontabre úe iSH'i. em 
Vic-toria. Estado do Esp i r i t o Santo,- resident» á rua A l ­
mirante Gomes- Pere i ra n.. 30, medico, casado, com domi­
cílio'eleitora) no--districto munic ipa l de Lagoa. (Qual i ­
ficação requerida, n.-1.505.) • 

AMÉLIA DUTRA D E MEMBZES (?.'259), filha d;; B3nod."cto 
Ribeiro Dut ra 1 de Catbarina: Angçsla Dulra, nascido :s. 
10 de julho Ce 1885. em Ouyaby. Estaeío de Ma tio Gniss-o. 
rasidenl.o á rua P i^he i rc Ouimo.-.-ães u . 32, "fn.icciÓLW/ia 
-^ui.li^a, vir.-a, com domici l io eloitcral no disL-icío rij.soi-
•cipal de Lagoa. (Qualificação "ox-efíLtío", B . E . 1 7 . • 
Distr icto Fedec.nl, aos 0 de Abr i l cie. 1935. -— P c t e ' E s c r i ­

vão, Arnaldo Abreu. 

Confere com o O r i g i n a l 
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OITAVA ZQKA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Rio Comprido e ZLndaraby) 

Juiz — Dr. Raul Camargo 

Faço publ ico , para os f ins dos a r t s . 43 do Código « 2 5 
do Regimento dos JUÍZOS e 'Cartórios Eleitoraes, que por este 
Cartório e Juiso da 8" Zona E le i to ra l , estão sendo processa­
dos os pedidos de inscripção tios seguintes cidadãos : 

E D U A R D O F E R R E I R A D E A L M E I D A (2.664), f i lho de L o -
donio Fer re i ra de Almeida o de Mar ia Augusta Rios de 
Almeida, nascido a 29 de' maio de 1941, no Estado da 
Bahia , estudante, solteiro, com domic i l io eleitoral no 
districto munic ipa l de Andarahy. (Qualificação reque­
rida.) : 

W E N C E S L A U J Q S E ' S O A R E S .(2.6(35), f i lho de L i n o José 
Soares e d<* Amancia ' Maria da Conceição, -nascido "a'"5 de 
fevereiro de 1898, em Parabyba do -Sul, Estado do Rio 
de Janeiro, operário, -casado, com^domicil jo e le i tora l no 
tiislricto munic ipa l de Andarahy . (Qualificação réqué-
vi l . .) . 

H U M B E R T O «ARCÈZ F I L H O (2.666), f i lho de Humberto 
da: 'Silveira "Garcez e de Magdalená Romide Garoez, n a s ­
cido -a 17 de .agosto de 1913, no Distr ic to Federal , es­
tudante, solteiro, com domici l io eleitoral no distr icto 
munic ipa l de-Rio Comprido, ' {Qualificação requerida..) 

QNDINA SOARES D A S I L V A (2.667), f i l ha de UbaMo 'Soa­
res e de Adelaide Soares, nascida a .17 de setembro de ' 
1902, no Distr ic to Federal, funocionarra publ ica, so l te i ­
ra, com domic i l io -eleitoral mo distr ic to mun ic ipa l de 
Rio Comprido. (Qualificação ex~of.ficio, B . E . S de 
1933.-) 

E R M E L I N D A Ç URI A L E (2.668). f i lha de Miguel Curia le c 
de Deolinda Curia le , nascida a 10 de fevereiro de .1317, 
no Dis t r ic to Federal, funcoionaria publ ica, solteira, 
com -domicilio eleitoral no districto munic ipa l dc A n d a ­
rahy . (Qualificação ex-officio, n . 30.) 

J U L I E T A DOS SANTOS (2.669.), f i lha de Alfredo Mattos dos 
Santos e de Mauoela Azevedo dos Santos, nascida a .21 
de outubro -de 1907, no Distr icto Federal , commercio. 
solteira, cóm domici l io eleitoral no districto munic ipa l 
d e 'R i o Compr ido . (Qualificação requerida. ) 

LAÜREANO P E R E I R A SOARES (2.670), f i lbo de Manoel 
Pereira Soares e dc Rosa Pereira Soares, nascido a . 12 
de outubro de 1886, no Estado do R io de Janeiro, -fune­
cionario publico, -viuvo, com domici l io eleitoral o o d is­
tr icto municipal de Andarahy . (Qualificação •ex-offmo, 
n . 10.) 

DÀVID A S T R A C H A N '(2.671), f i lho de Marcas Astrachan e 
de Rebeca Astrachan, nascido a 16 de janeiro de 1908. 
na Rússia, engenheiro c i v i l , solteiro, com domici l io e le i ­
tora l no -districto munic ipa l de Andarahy. (•Qualifica­
rão requerida. ) 

Rio, 10 de abri l de 1935. — Pelo escrivão, Adlierbat 
Bezerra. 

DÉCIMA «QUARTA ZOSA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Realengo, fêaiapo Granüe, 
Guaratiba e Santa Grnz) 

Juiz — Dr. Francisco Cavalcante Tentes de Miranda 

Faço publico, para os f ins dos arts . -43 do Código E 25 
do Regimento dos JUÍZOS e Cartórios Eleitoraes, que por este 
Cartório e Juizo da 14* Zona E le i to ra l , estão sendo proces­
sados os pedidos de inscripção dos seguintes cidadãos: 

1 S M A E L I T A M O R A E S L U Z (2.000), f i l h a -de Al fredo Pe ­
re i ra de Moraes e de Laurent ina L u i z a Lemos, nascida 
a 3 ée junho de 1889, no Distr icto Federal , domestica, 
casada, com domici l io e le i toral no distr icto mun i c i pa l 
de Campo Grande. (Qualificação requerida, n . 1,572.}, 

SEBASTIÃO TM A Z E V E D O (2.003), f i lho de E l v i r a Anna 
de Azevedo, nascido a 25 de janeiro dc 1910, no D i s ­

tr icto. Federal , commercio,. solteiro, com domici l io elei­
tora l no distr icto munic ipal de Campo Grande. (Qual i ­
ficação requerida, n . 6.318.) 

JOSÉ' J U S T I N O (2.006), f i lho de -Justino João da Silva e 
de E m i l i a Fernandes, nascido a 1 de .novembro dc 1898, 
em Minas Geraes, operário, solteiro, com-domici l io elei­
toral no districto munic ipal dc Santa Cruz . (Qual i f i ­
cação requerida, n . 5.841.) 

J O S E ' L U I Z D A S I L V A M E L L O (2.007), f i lbo de Francisco 
de Paula. Mello e de~Na.talicia da Si lva Mello, nascido a 
6 de -agosto de 1D12, no Estado do Rio de Janeiro, l a v ra ­
dor, solteiro, com domici l io eleitoral no districto m u n i ­
c ipal de Campo Grande. (Qualificação "es-olfíeio"', n u ­
mero 501. -) 

FRANCISCO FRANCO D E M A C E D O (2.009), f i l bo 'de Antô­
nio Alves de Macedo e" de Clementina Franc isca de M a ­
cedo, nascido-a 1 de março de 1896, no Estado do Rio de 
janeiro, lavrador, solteiro, com domici l io- eleitoral.-no 
distr icto mun ic ipa l de Campo Grande. (Qualificação 
"eje-eíficie", n . 243.) 

ANTÔNIO UAI CAÍ, JACOB (2.010), f i lbo de Haical Jaeob e 
de Maria- Calixto, nascido a 20 de novembro de 1902, no 
Distr icto Federal , commercio, casado,-com domici l io «lei--
toral no distr ie lo municipal de Realengo. • (Qual i f ica­
ção requerida, n . 585.) 

EÜSTACIO A L V E S / D E SOUZA (2.013), f i lho de Cândido 
Alves de Souxa e de Ghrispina ,do Esp i r i t o Santo P u -
c-hini, nascido a 20 de setembro do 1891, no Estado -do 
Rio de Janeiro, operário, solteiro, com domici l io e le i ­
toral no districto munic ipa l de Santa Cruz . (Quali f ica­
ção requerida, n . 607 .) 

A R N A L D O MART INS (2.020), filho de Joaquim José Mar ­
tins e de -Justiuiana Anna Mart ins , nascido a 26 de julho 
do/1890, no Estado do Rio de Janeiro, operário, solteiro, 
com domici l io eleitoral no districto munic ipal de Santa 
C r u z . (Qualificação requerida, n . 945.) 

A-RTHÜR GOMES DA. S I L V A F I L H O (2.021), f i l l io de A r -
t l iur Gomes da .Silva e de Anthera Mar ia da Gonceiç-ãor 
nascido a 5 dc setembro de 1911, no-Estado.do Rio -de 
Janeiro, operário, solteiro, com domici l io eleitoral no 
distr icto mun ic ipa l de Santa Cruz. (Qualificação re­
querida, n . 91.6-.) ' ' ~~ 

J O S E ' CÂNDIDO DO SACRAMENTO (2.025). f i lho de José 
Cândido Palmeiras e de ..Aurora Rosa do Sacramento, 
nascido -a 22 de ju lho -de 1906, .no Estado do-"Rio de Ja­
neiro, lavrador, solteiro, com domici l io eleitoral no dis­
tricto munic ipa l de Santa Cruz . (Qualificação reque­
rida, n . 1.182.) 

JOSE ' F E R R A Z JÚNIOR (2.026), f i lho de Theodora dos San­
tos, nascido a 15 de agosto de 1912, no. Dis tr ic to Fede­
ra l , operário, solteiro, com domici l io eleitoral na dis= 
tricto mun ic ipa l de Santa Cruz.. (Qualificação reque­
r ida, n , 541.) 

JORGE FRANCISCO L U Z (2:027), f i lho de ReinaMo F r a n ­
cisco Luz e de Ol inda Mar ia da G lo r ia Luz , nascido a 
9 de maio de 1900, no Distr ic to Federal, operário, so l ­
teiro, com domici l io eleitoral no distr icto mun i c i pa l de 
Bania Cruz . (Qualificação requerida, n . 1.154,.) 

y i C T O R I N O B A R B O S A D A S I L V A (2.043), f i lho de Idalina 
Rosa Barbosa, nascido a 1 de abr i l de 1899, no Estado 
do Rio de Janeiro, lavrador, easado, com domici l io e l e i ­
toral no districto munic ipa l de Santa Cruz . (Qual i f ica­
ção "ex-of f ic io" , n . 7-35.) 

FRAWZ M A R T I N S (2.046), f i lho de Hans Antônio Frcíb-
-rico Mart ins e de Rosa Martins, nascido a 7 de agosto' 
de 1902, no Dis t r ic to Federal , -offieial da Mar inha Mer ­
cante, solteiro, com domici l io eleitoral no districto m u ­
n ic ipa l de Realengo. (Qualificação requerida, n . 770.)] 

'ANTENOR F E R R E I R A (2.-047), f i lho de Benedicto Ferre i ra , 
e de Salustiana Ramos, nascido a 22 de outubro de 
1901, no Distr ic to Federal , commercio, casado, com do­
mic i l i o eleitoral no districto munic ipa l dc Campo G r a n ­
de . (Qualificação requerida, n . 1.120.) 

ANTÔNIO A L V E S CARNEIRO F I L H O (2.050), filho de An - , 
tonio Alves Carneiro e de E l i z i a r i a Jackita da Cruz, 
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nascido, a 25 de marco de 1.S03, no Dis t r ic to Federa!," 
lavrador, solteiro, com domici l io eleitoral no districto 
munic ipa l de Campo Grande.- (Qualificação requerida, 
n . 72.') 

R E N A T O L INO CAL IXTO (2.055), f i lho de Eduardo L ino 
Calixto e de Mar ia Deolii ida dos Santos, nascido a 22 de 
dezembro de 190.3, em Aracaju, Estado de Sergipe, com­
mercio, solteiro, com domici l io eleitoral no distr icto 
munic ipal de Realengo. (Qualificação requerida, n u ­
mero 1.181.) 

R U B E N S VICTORINO (2.059), filho, de Manoel Victor ino O 
de Benedicta Ferre i ra , nascido a 11 de dezembro de 
1915, ncr- Distr icto Federal, residente & rua Geres,. 72, 
Bangú, operário, solteiro, com domici l io eleitoral .no 
districto municipal de Realengo. (Qualificação reque­
rida, n . 1.147.) * 

M A N O E L COS M E D A S ILVA (2.000), f i lho de Cecilio- da 
Silva e de Francisco Xavier da. Si lva, nascido a 20 de 
outubro de 1906, em Lagarto, Estado de -Sergipe, ope­
rário, solteiro, com domici l io eleitoral no districto m u ­
nicipal de Realengo. (Qualificação requerida, n. 1.166.)' 

JOSE* PAVÃO DIAS (2.062), f i lho de Antônio Pavão Dias 
e de Ar l inda Mar ia da Conceição, nascido a 23' de outu­
bro de 1895, no Distr icto- Federal, operário, 'solteiro, 
com domicil io eleitoral no districto munic ipa l de. Rea­
lengo. (Qualificação requerida,, n . 164.) 

MARIA RODRIGUES C H A V E S (2.064), f i lha de Antônio Ro ­
drigues Chaves e de Mar ia Teixeira da Si lva, nascida a-
15 de julho de 1908, no Distr icto Federal, domestica, 
casada, com domicil io eleitoral no districto munic ipa l 
de Campo Grande. (Qualificação requerida, n . 794.) 

E L I A S JOSE ' F E R R E I R A (2.067), f i lho de Eugênio Maricí 
Fer re i ra e de Amélia Mar ia de Jesus, nascido a 24 de 
setembro de 1901, no Distr icto Federal, lavrador, ca ­
sado, com domici l io eleitoral no districto munic ipa l de 
Campo Grande. (Qualificação requerida, n . 4.089.) 

ANTÔNIO L U I Z A L V E S (2.06*), f i lho de ' José L u i z Alves-
e de Jacinfha Camargo de . Oliveira, 1 nascido a 14 de 
março de 1913, no Distr icto Federal , . operário, solteiro, 
com domicil io eleitoral no districto munic ipa l de Cam­
po Grande. (Qualificação requerida, ir . 6.279.) 

JOSINO JOSE ' GOMES F I L H O (2.069), f i lho de Olinda!. 
<ios Santos, nascido a 19 de fevereiro de 1906, no i>is-
tricto Federal, commercio, casado, com domici l io e le i ­
toral no districto munic ipa l de Campo Grande. (Qua­
lificação requerida, n . 6.186.) 

W A L D E M A R S I L V A (2.070), f i lho de Francisco da. Si lva 
e de Maria Antonia da Silva-, nascido a 14 de outubro 
de 1913, no Distr icto Federal, operário, solteiro, com 
domici l io eleitoral no districto munic ipa l de Campo 
Grande. (Qualificação réqueridaj n . 1.284.) 

ANTÔNIO D E A L M E I D A B O R G E S (2.071), f i lho de Rita da 
Almeida Costa, nascido a 9 de novembro de 1908, no 
Disfricto Federal, commercio, solteiro, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipal de Campo Grande.i 
(Qualificação requerida, n , 5.701.) 

MARIA M E L L O B A R R E T O (2.073), f i lha de José de Mello 
e de Maria Ferre i ra de Mello, nascida a 24. de outubro 
de 1892, nò Distr icto Federal, domestica, casada, com 
domici l io eleitoral no districto munic ipa l de Santa1 

Cruz. (Qualificação requerida, o . 6.407.) 
ACCACIO DA- S I L V A NOGUEIRA (2.074),' f i lho de José 

Loure iro Nogueira- e de Mar ia Cândida Nogueira, nascido 
a 4 de fevereiro de 1904, no Estado do Rio de Janeiro, 
lavrador, casado, com domici l io eleitoral no districto 
munic ipa l de Santa Cruz , (Qualifieaão ' ex-officio^ 
n . 700). 

JOÃO/UNES DA ROCHA. (2.075), filho, de Alberto Nunes 
da Rocha e de Horacia de Ol ive i ra Nunes, nascido a 
22 de março de 1910, no Distr icto Federal, lavrador so l ­
teiro,-com domici l io eleitoral no districto munic ipa l de 
,Santa Cruz. (Qualificação ex-officio, n . 68S) . 

BÁRNABE' AMÉRICO CUNHA (2.076), f i lho de. Manoel 
Américo da Cunha e de Mar ia Dolores da. Cunha, nas­
cido a 16 de abr i l de 1894, no Distr icto Federal , ope-.-
•rario, casado, com domici l io eleitoral no districto mu-, 
nicipál de Realengo. (Qualificação ex-officio n. 417) • 

DIONISIA NOGUEIRA G R I L L O (2.078), f i lho de- Pedro de 
Souza Nogueira e de Merbela de Souza Nogueira, nas­
cida a 6 de. julho" de 1905, no Distr icto Federal, domes­
tica, casada, com domici l io eleitoral, no- districto m u ­
nic ipa l de. Santa Cruz. (Qualificação requerida n . 1.422-). 

V ICTORINO C O E L H O D E SOUZA (2.079), f i lho de Antônio 
Coelho de. Souza e de Mariana dê Souza, nascido a 23 
de: janeiro de 1898, no- Distr icto Federal, mi l i tar , ca ­
sado, com domici l io eleitoral no districto munic ipa l 
de Santa Cruz." (Qualificação requerida, n . 1..405-). 

OCTACTLIA G O M E S "(2.080), f i lha de Antônio Games da 
Si lva > de Germinia, Fer re i ra da Silva,, nascida a 22 
de outubro de 1908, no Distr icto Federal, domestica, 
casada, com domici l io eleitoral no districto munic ipal 
de. Santa' Cruz . (Qualificação requerida, n . 1.447). 

CARLOS GASPAR GONÇALVES (2.082), f i lho de Antônio 
Gaspar Gonçalves e de Palmeira da Costa Gonçalves, 
nascido a 4 de janeiro de 1910, no. Distr icto Federal, 
musico, solteiro, com domici l io eleitoral no districto 
munic ipa l de Santa Cruz . ' (Qualificação requerida, 
numero 616)'. 

M A N O E L D A V I D (2.083), f i lho.de Paulo David e de Jovi ta 
SanfAnna, nascido a 17 de junho de 1911, no Distr icto 
Federal, empregado munic ipa l , solteiro, com domici l io 
eleitoral - no districto munic ipa l de*Santa Cruz . (Qual i ­
ficação requerida, n . 1.639)^ 

ANTÔNIO RODRIGUES DO NASCIMENTO (2.084), - f i lho 
de João Rodrigues do Nascimento" e de Rosa Mar ia da 
Conceição, nascido a 13 de junho de 1877, em São João 
Marcos, Estado do Rio de -Janeiro, operário, v iuvo, 
com domici l io eleitoral no districto munic ipa l de San­
ta Cruz . (Qualificação requerida n . 2.046) . 

G U I L H E R M E DA S I L V A COELHO (2.091)," f i lho de L u i z 
Gomes da Si lva Coelho e de Othelina da Si lva Coelho, 
nascido a 20 de agosto de 1914, no D i s t r i t o Federa l , 
estudante, solteiro, com domici l io eleitoral no districto 
munic ipa l de Campo Grande. (Qualificação requerida, 
n . 745). 

M A N O E L GOMES DO NASCIMENTO (2.092), f i lho de J u s -
timano Thomaz Gomes e de. Carolina Rosa do Nasc i ­
mento, nascido a 19 de março de 1910, no Distr icto 
Federal , lavrador, casado, com domici l io eleitoral • no 
distr icto munic ipa l de Campo Grande. (Qualificação 
requerida n , 91) . 

ÀRISTEU F R E I R E ALLEMÃO (2.095), f i lho de Arist ides 
Fre i re Allemão e de Amer ica Mourão Fre i re Allemão, 
nascido a 17 de janeiro de 1916, no Distr icto Federal , 
estudante, solteiro, com domici l io eleitoral no districto 
munic ipa l de Campo Grande. (Qualificação requerida, 
numero 885) . 

CARLOS D E A L M E I D A (2.034), f i lho de Antônio José de 
A lmeida e de Faust ina Pereira da Si lva, nascido a 2 
de jnarço' de 1912, no Distr icto Federal , commercio, so l ­
teiro, com domici l io eleitoral no districto munic ipal de 
Realengo. (Qualificação requerida n . 338) . 

ÁLVARO T E I X E I R A (2.042), f i lho de. José Manoel Te ixe i ra 
e -de A lber t ina Te ixe i ra de Abreu, nascido a 13. de 
março de 1913, no Estado do Rio, commercio, casado, 
com domici l io eleitoral no districto munic ipa l de Rea­
lengo". (Qualificação requerida n . 5.231) . 

ALACRINO BERNÂRDES DOS ANJOiS (2.044), f i lho de 
João Pedro dos Anjos e de Lu i z a Bernarcles dos A n ­
jos," nascido á 10 de maio de 1896, no Estado do Rio, 
commercio, casado, com domici l io eleitoral no districto 
munic ipa l de Realengo. (Qualificação requerida n u ­
mero 5.642) . 

OSMA-N CORREIA D E L I M A (2.052), f i lho de Horacio Fe l i x , 
Correia e de Virgínia Correia de L i m a , nascido a 15 
de junho de 1916, no Estado de Alagoas, operário,' so l ­
teiro, com domici l io eleitoral no districto munic ipal de 
Santa Cruz . (Qualificação r eque r i da ' n . 549). 

JOSE ' S I L V A (2.085), f i lho de José L i n o da S i l va , e de 
Amol ia V i e i r a da Si lva, nascido "a 8 de novembro oe 
1912, no Estado de Minas, commercio, solteiro, com 
domici l io eleitoral no districto munic ipal de Realengo. 
| (Qualificação requerida n . 5.177) . 
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A N * E N C R S A N T A N N A . (2.086), f i lho .de Galdino Sanl. 'An-
na e de Clara Maria Sánl'Anna, nascido a 1 de maio 'de 
3907. no Estado do Rio, operário,' solteiro, com domi­
c i l io eleitoral no districto munic ipa l de. Realengo. 
(Qualificação-requerida n . 5.651) . 

LAüDELINO CARDOSO '(2.087), f i lho de Alberto Duarte 
Cardoso e d ; Pe i roni lha Mar ia Conceição, nascido a 8; 
de junho de 1912, no Distr icto Federal , commercio, 
solteiro, com domici l io eleitoral no districto munic ipa l 
dc Realengo. (Qualificação .requerida n . 5.651), 

P A U L O GOMES D E S A L D E S (2.CCS), f i lho de João Joa­
quim de Salles e de R i ta F lorenc ia de Salles,. nascido 
á 20 de fevereiro de 1909, na Parabyba do Norte, com­
mercio, casado, com domici l io eleitoral no districto 
munic ipal de Realengo. (Qualificação n . 5.218) . 

JOÃO SEVER1NO (2.089), f i lho de Antônio Soverino e de 
Rosa Barthole lh. nascido a 25 de março de 1907, no 
Distr icto Federal, operário, casado, çom domici l io e le i ­
toral no districto munic ipa l de Realengo. (Qual i f ica­
ção requerida n . 5.479) . 

ANTÔNIO D E F R E I T A S P R A G A (2.090). f i lho de Antônio 
Custodio de Frei tas Braga e de Tes l ina da S i l ve i ra 
Braga, nascido a 11 de agosto de 1887. no Estado do 
Rio, lavrador, casado, com domici l io eleitoral no d i s ­
tr icto munic ipal de Campo Grande. (Qualificação "ex-
officio". n . 77) . ' / • 

J A Y M E S IQUEIRA (2.094), f i lho de Laurcnt ino AnacletQ 

de Siqueira 0 de' Jov i la Maria de 'Siqueira, nascido a 
4 dc março de 1907, no Distr ie lo Federal, lavrador, sol­
teiro, com domici l io eleitoral no districto munic ipa l 
de Guarat iba . "(Qualificação requerida n . 5.739). , 

M A N O E L DOS SANTOS RODRIGUES (2.096). filho dc José 
' dos Santos Rodrigues e de Antonia ' de Jesus Carvalho, 

nascido a 12 de ju lho de 1907, no Distr icto Federal, 
lavrador, casado, com 'domicilio eleitoral no distrielo 
munic ipal Guarat iba. (Qualificação requerida n u ­
mero 474). ' 

P E D R O MOLIUA' (2.001), f i lho de V i c l o r Molica c de Ma­
r ia da Conceição Nicoüno, nascido a 29 de junho de 
1910. no Estado do Rio, commercio, solteiro, com do­
mic i l i o eleitoral no districto municipal de Campo G r a n ­
de. (Qualificação requerida n . 1.009), 

MARIO TORRES (2.102), f i lho de Leocadia Porcina Torres^ 
nascido a 20 de março de 1913, no Districto Federal? 
pescador, solteiro, com domici l io eleitoral no .districto 
munic ipa l de Campo Grande. (Qualificação requerida 
n . . 1.005). 

J A Y M E PASSOS SOARES (2.110), f i lho de Jayme Passos 
Soares e de Mar ia da Glor ia Leão Soares, nascido a 14 
de maio. de 1913, no -Districto Federal, lavrador, so l ­

t e i r o , com domici l io eleitoral no districto munic ipal de 
Campo Grane l 1 . (Qualificação requerida n , 1.555). 

Distr icto Federal, aos 10'de abri l de 1935. — Pelo. es­
crivão. Mario Briio, 

imprensa Kactoiml -•• (ÒfficinEs S H Í I J K V U i o l 
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